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PIS. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

O dies a quo para contagem do prazo presericional de repetição de indébito 
o da data de extinçao do crédito tributário pelo pagamento antecipado e o 
termo final c'.; o dia em que se completa o qüinqüênio legal, contado a partir 
daquela data. 

Recurso Especial do Contribuinte Negado. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Col egiado, pelo voto de qualidade, em negar 
provimento ao recurso especial. Vencidos os Conselheiros Nanci Gaiiia , Susy Comes 
Hoffmann, Rodrigo Cardozo Miranda, Maria Teresa -Martinez López e Lconaido Siade 
Manzan, clue davam provimento, 

Carlos Alberto F 

EDITADO EM: 07/12/2010 

arreto -/
i
Rresidçnte e Relator 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Torres, Nanci Gama, Judith do Amaral Marcondes Armando, Susy Games Flatfinann, Gilson 
Macedo Rosenburg Filho, Rodrigo Cardozo Miranda, José  Adão Vitorino  de Morais, Maria 
Teresa Martinez LOpez, Leonardo Siade Manzan e Carlos Alberto Freitas Barreto. 



Rela tório 

I rata-se de .pedido de Restituição/Compensação de indébitos pertinentes a 

tributo supostamente pago a maior que o devido. 0 pleito do sujeito passivo for indeferido em 

primeira instancia sol) O argumento de o direito a repetição dos eventuais créditos, na data da 

protocolizaçao do pedido, encontrar-se extinto pelo deems() do prazo qüinqUenal contado nos 

termos do art. 168 do CTN. 

In 	a contribuinte apresentou recurso voluntário ao Conselho de 

Contribuintes, A CCIMara recorrida negou provimento ao recurso, mantendo a decisão de 

primena instaneia. 

Cientificada da decisão, interpôs recurso especial, o qual toi admitido pela 

Presidente da Camara recorrida. 

A  Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou contrarrazões e os autos 

[oram remetidos a esta Cíliiiaia Super .  

() julgamento deste reCUFSO tem corno paradigma o Recurso n" 225.808, 

jub_i&a.do na sessão imediatamente anterior a esta, sendo-lhe aplicada a mesma tese daq trek 

julgado, nos termos do art. 47 do Anexo II do Regimento Interno do CARE'', aprovado pela 

Portaria  Mi u" 256, de 22 de junho de 2009. 

É o Relatório. 

Voto 

Conselheiro Carlos Alberto Freitas Barreto, Relator 

Fur preliminar, 	Procurador da Fazenda Nacional pugna pela 

inadmissibilidade do especial interposto pela contribuinte. Mega que o paradigma apresentado 

adotou entendimento ha rritrito superado pela CSRF (tese dos 5 I 5 anos), o que contrariaria 

disposição do § 5" do artigo 15 do RI( SRF (iprovzido pela Portaria MI 147/2007). 

Todavia, não procede a alegação do representante  da Fazenda. 0 dispositivo 

do regiment() citado nas contrarrazões impedia a comprovação de  divergência por paradigma 

reformado. Frise-se:  r efor ma do acórdão paradigm a, e não superação da tese adotada pelo 

paradigma A preleasdo da Iwenda seria ?acatada com base no atual Regimento Intern() do 

CARP, que trouxe essa inovação (art67, § 10, do RICARF, aprovado pela Portaria NI 

256/2009) Porém,  couro  a análise  da admissibilidade Ibi eletuada ern 19/08/2008 (0. 346), não 

podia negar seguimento  ao recurso especial com base em alteração promovida pet() novo 

regimento (publicado em 22/06/2009), 

Após essas considerações iniciais, o recurso merece ser conhecido por ser 

tempestivo e atender aos pressupostos de admissibilidade previstos no Regimento Interno da 

Camara Superior de Recursos Fiscais. 

A. teor do relatado, a questao devolvida a este ( .. olegiado cinge-se a do termo 

inicial do prazo extintivo para repetição de  indébito  de tributos pagos a maior do que o devido. 
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Nos termos do § 2 0,  in fine,  do art. 47 do Anexo II do Regimento Interno do 
CARF, aprovado pela Portaria MF a' 256, de 2.2 de junho de 2009, adoto a tese do julgamento 
do  Recurso  IV 225.808, paradigma para o caso em discuss5o.. 

.1 Camara recorrida afastou a prescrição e delerniinon o retorno 
dos autos ao órgao julgador de primeira instancia para que 
fossein julgadas demais questões . de mérito 

O representante da Fazenda Nacional pede o restabelecimento 
da decisão de primeira instrincia, por entender que o termo de 
inicio da contagem da prescrição para repetição de indébito é a 
extinção do crédito pelo pagamento, 110 s tcrinos do art 168, inc 
1, do CTN: 

1)e imediato, passemos a controvérsia sobre a pr escrição do  
direito pleiteado  Antes, porém, (levo registrar que na 
elaboração deste volo,  socorri-me  dos conhecimentos  do  
Conselheiro Luis Marcelo Guerra de Castro, a quern, desde 
agradeço pc/os relevantes argumentos sobre a matéria, e peço 
licença para mais adiante, transcrever excerto do voto pot ele 
prokrido no julgamento do Recurso Voluntário n" 133 010, na 
Terceira Camara do Terceiro Conselho d Contribuintes. 

1!: de boat alvitre esclarecer que, Inuit° embora eyistam 
divergências  doutrinarias quanto à  natureza  do prazo para 
repetição do indébito — se decadencial ou prescricional — para o 
deslinde da matéria em apreço, esse quectionamento imão  
apresenta qualquer 1. elciOncia, razão pela qual não sera aqui 
abordado 

Até o advento (la Lei Complementar n" 118, de 10 de fevereiro de 
2005, a maioria esmagadora  da doutrina e da jurisprudência  de  
nossos tribunais, abalizadas em posicionamento cor solidado  no 
ST1, entendia que o critério  correio  para  cc comae o prazo 
pres. ericional de repetição de indébito era o  da tese dos "cinco 
mais cinco anos -, Como é de rodos sabido, a premissa dessa tese 
consistia em assumir que a extinção do crédito tributário só se 
daria quando  da homologação  do lançamento, fOsse ela /6  cita ou 
expressa. Como o prazo para homologação é de cinco anos a 
contar do fato gerador,  conforme  art. 150, if; do Código 
Tributário Nacional, no caso da homologação tácita, somente 
após o decurso dos cinco anos se  iniciaria o prazo prescricional 
para  a postulação da restituição do valor indevidamente 
recolhido. 

Todavia, essa apdscenicula . j1/risprudt:41cia fãi violentamente 
atacada corn a publicação da Lei Complementar n'' 118, em 10 
de  fevereiro de .200.5 Predita lei, além de adaptar o Código 
Tributário Nacional à nova legislação .falimentar, pm etender! 
reverter esse entendimento sobre a interpretação do inciso 1 do 
art. 168 do CTN, para 'vino, em seu artigo 3", assim dispôs • 

Art. 3' Para efeito do interpretaçãO do inciso 1 do art. 168 da Lei 
n° 5 172, de 25 de outran() de 1966 --  Código Itibutário 
Nacional, a extinção do erédito tributatio ocorre, no caso de 



SLOCHO  a lançamento por liornologa0o, no moment() do 
pagamento antecipado de clue ttata o 1" do r-trt 150 da te.ferida 
Lci 

Ora, com esse dispositivo, res..surge rio ordenamento juridico 
contomportineo de floss°  ['(lis  a inteipietação autéblica 

dispositivo recebeu dui as (,..riticas da doutrina o, soh- (ludo, 
do  S7.1, quo viu o entendimento, até então dominante nossa (.'orto 
guar  dia  da legislação federal, ser alterado por via legislativa 

direta 

O escopo dessa 	CM restabelecer o entemhmento, que vigia no 
,STF quando a Corte Maio,' detinha a /i.rnção do tutor da 
1(T-is-Neat) federal, segundo o quai a contagem do pi  azo 
prescricional par a repetição  cio ndébito, no case do lançamonto 

poi homologação, se iniciaria a partir da data tio pagamemo 

Apesar 	criticas do abalizada doutrina,  como por exemplo, 
Car los Ma.vimiliano, pain quern o mecanismo fio, ff010  do qua! o 
Logislador, tie forma trznisversa, pretend(' substituir-se 

finiçães do Jitiz, vige no Supremo Tribunal bederal a concepção 

de que, em lese, a lei interpretativa é vahda , desde que esta  seja 
proveniente do mesma !ante legislativa do ato primitivo 

interpretado; que tenha a mesma hierarquia  jurídica  do 
comando  jurídico originário; e que seas ejeitos não prejudiquem 
o dire/to adquirido, a coisa julgada e o ato jut itlico por/oito 

A Irwin- dessa lei, a questão, entdo, passou O ser a data ti partir 

do quando se esproicm Os eleitas ciii intopretação tic zulu em S'oll 

art. 3". Se PTO.SpCdiVa OH retroativa. Aso porque o STI e boa 
parto da (1010 .  entenderam que a  eficácia operava-s.e a partir 
de junho do 2005, enquanto o art. 4" da lei out  comento 

deter minou a aplicação retroativa, nos tormos seguintes. 

Att. 	Esta lei entra ern vigor CM 120 (cento e vinte) dias  após 
sua publicas-rao, observado, quanto ao art. 3", o disposto no art. 
106, inciso 1, da Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966 — Código 
'Fributario Nacional.. 

A 	es se  dispositivo do (."1N tent a „seguinte dieção. 

At t 106 A Lei aplica-se ao ato ou lato pretérito: 

.1. - em qualquer caso, quando seja expressamente interprelativa, 
excluida a aplicaçiio de penalidade a intiaçLio dos disposiiivos 
inteiptetados; 

( ) 

De outro lado, os (Titicas da Lei  Complementar  a' 118/200.5 
alegam que a diretriz interpretativa da novel legislação,  na  
realidade, modificou a farçu normally° da legislação anterior. 

ao mows ern .seu sentido até então, maioritariamente, extraído, 

por eg.Sa razão, a pretensa interpreiaçAo nela veiculada hti de 

sei tratada como lei nova, e. como  tal, deveria respeitar SWIN 

CaraCieriStiCa5-, inclusive, a  tios  (kilos prospectivos. Assim, 

"interpretação" dada ao art. 168 do CIN polo art. 3 0  da novel 
lot  complementar não podei ia retrougii para alcançar 
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pi etéritos, _sob pena de violação dos principioy da não surpresa e 
da segurança  jurídica,  .já que es S c!  dispositivo legal t..ilterou o 
entendimento consagrado ha mais de uma década pelo STI. 
Como arrimo des syts criticas, é comum a citação do julgamento 
da ADIN 605 MC, da relatoria do Ministro SepUlveda Pertence, 
untie o STE decidiu 

Sc,  no entanto, a titulo de lei interpretativa, a segunda lei 
extrapola da interpretação, é, lei nova, que ahem a lei,  antiga, 
modificando-a ou adicionando-lhe normas inexistentes E. assim 
há de ser ex4mrinada 

Alo ánibito  judicial, o Superior Tribunal de .1ustiça, 
sem declar  til fininalmente  a ineonstitucionalidade do art. 4" 
des's(' lei, decidiu, reiteradamente, por meio de sua I" Seção, que 
a Lei Cornplementar n" 118/2005, no tocante ao art 3 somente 
entraria em vigor, em sua integralidade, a partir do mês dc 
junho de 2005.. 

Contra esse entendimento insurgiu-se a .Fazenda Nacional, que 
recorreu ao SIT. Acolhido o recurso extraordinário apresentado 
pela Fazenda Nacional, o pleno da corte maior deu provimento 
ao RE 482.090-1 SP, e determinou que o STI observasse a 
reserva de plenário  pala alitstar  a aplicação do art 4" dessa lei 
conTlementar. Aqui, peço licença para transerc.'ver excerto do 
acórdão do 877,, por ser emblemático ao des/ide da  questão 
ora submetida a debate 

EMENTA:  CONS -I ITUCIONAL PROCESS() CIVIL 
RECURS()  ExTRAoRDINARio. ACORDÁO QUE. AFASIA  
A INCIDÊNCIA DI NORMA FEDFRAL CAUSA DICIDIDA 
SOB 	CRITÉRIOS 	DIVERSOS 	AIEGADA1VIENTI 
EXIRAÍDOS DA CONS1ITL11(',;k0. RESERVA 
PLENÁRIO ART. 97 DA CONS/I:FUR:AO 

TRIBUTÁRIO). PRESCRIÇÃO LI' COMPLEMENTAR 
118/2005, ARTS. 3" E 4 0, CONGO TRIBUTARIO NA( EONAL 
(LEI 5.172/1966), ART 106, 1 REFFROAÇA0 DE NORMA 
AI  JTO-IN1 Ill fULADA INTIRPRIA ATIVA 

"Reputa-se declaratório de ineonstitucionalidade o acOrdão que 
embora sem o explicitar - afasta a incidância da norma ordininia 
pertinente ã lide para decidi-la sob critórios diversos 
alegadamente extraídos da Constituição" (RE 240.096, rel. min 
Sepnlveda Pertence, Primeira Turma, DJ de 21..(i1999). 

Viola a reserva de Pienário (art. 97 da Constituição) acórdão 
prolatado por órgão fracionário em que há declaração parcial de 
inconstitueionalidade, sent amparo em anterior decisão proferida 
por Orgão Especial ou Plenário. 

Recurs° extraordinário conhecido e provido, para devolver 
matéria ao exame do Orgão Fracionário do Superior -Fribunal de 

. Justiça. 

z."?. 
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Brasilia, 18 de junho de 2008 

V 01 0 

0 SEN.IIOR MINIS IRO JOAQUIM BARBOSA - (Relator): 

Inicialmente, entatizo que  a discussão travada neste recurso 
extraordinatio se limita à argil ida necessidade de submissão do 

incidental de inconstitucionalidade do att. 4 0, segundo 
parte,  da  IC 118/2005 no big-5o Especial do Superior Inbuilt]] 
de Justiça, nos termos do art 97 da Constituição. Não se discute 
neste recurso extraordinário a constitucionalidade da not ma que 
fixou a validade dc tuna (mica inteipretação para a contagem do 
praZO 1)I .eSelid.0111.11 para a restituição do  indébito  tributário 

Registro também quo o e Superior 'I iibunal de lust iça, em outro 
recurso especial e após  a submissiio deste recurso 
extraordinário ao conhecimento e julgamento do Pleno, 
esolveu por subineter questão análoga ao respectivo Orgão 

Especial, após decisão proferida pelo eminente Mil:list:10 
Sepúlveda Pertence, nos autos do RE 486.888 {DJ de 
31 08 2006). 0 ieferido precedente, I -finial° por oeasião do 
julgamento da  Arguição  de Inconstitucionalidade nos Embargos 
de Diveigéncia no Recurso Especial 644.736 (al min 1 eon. 
Zavascki, DI de 27.08 2007), Rd assim ementado: 

"CONSTIFUCIONAI. IRIBUTÁRTO.LEI IN] ERPRETATIVA. 
PRAZO DE T'RESCRIO0 PARA A REPE lIÇÃO 

Df.13110, NOS TRIM:110S SUJEITOS A N I O  

POR I ION/101.0(im r:Ão. Lc 118/2005: NA IUREZA 
MODIFICADVA NA( ) SIMPIFSMI N IL  

IN I ERpRFTATIVA) .00 SEU ARE 11G0 3" 
INCONS1I U( ION Al „II )ADE DO SFU AR . 4 0, NA PAR LE 
QUE DE1 ERIVIINA A APLICAÇÃO ROA TIVA 

1 	Sobre o tema relacionado com a presciição da  ação  de 
repetição  de indébito tributário, a jurispi uaricia do STI (la 
Seção)  é no sentido dc que, ern se tratando de tributo sujeito a 
lançamento poi  homologação, o prazo de cinco anos,previsto no 
art 168 do CIN, tem inicio, não pa datado recolhimento do 
tributo indevido, e sim na data da homologação - expressa ou 
tácita - do lançamento,Segundo entende o para que o 
crédito  se considere cxtinto, não basta o pagamento: 
indispensável a homologação do  lançamento, hipótese de 
extinção albergada pelo art 156. VII, do C1'N Assim, somente a 
pail it dessa homologação é que teria inicio 0 prazo previsto no 
art 168, I E, :não havendo  homologação  expressa, o pi azo para a 
repetição do indébito acaba sendo, rut verdade, dc dez anos a 
contar do  lato gerador. 

2. Esse entendirn.ento, embora não tenha a. adesão unifonne da 
doutrina e nem de todos os juizes, é o que legitimamente define o 
conteúdo e o sentido das normas que disciplinam a matéria, já  

que se trata do cute:mini -lento emanado do  órgão  do Poder 
Judiciário qrte tom a atribuição  constitucional  de  interpretá-las 

3 	0 art 3" da LC 118/2005, a pretexto de inter pretin esses 
mesmos enunciados, conferiu-lbes,  na verdade, um sentido e urn 
alcance diferente daquele dado pelo Judiciário 	que 
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defensável  a I interpretação' dada, não liã como negar que a Lei 
inovou no plano normativo, pois  retirou  das disposições 
interpretadas LIM dos seas sentidos possíveis, juF,tainente aquele 
tido corno correto pelo 811 ,  intérprete e guardião da legislação 
federal. 

4. Assim, tratando-se de preceito normativo modificativo, e 
não simplesmente interprc,tativo, o art. 3' da LE 118/2005 só 
pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações 
que venham a ocorrer a partir da sua  vigência 

5 	0 artigo 4", segunda parte, da I C 11.8/2005, que determina a 
aplicação retroativa do seu art... 3", para. alcançar inclusive fatos 
passados, ofende O principio constitucional da autonomia 
independência dos poderes (CE, art. .2°) e o da garantia do direito 
adquirido, do ato juridico perfeito c da coisa julgada (CL, art. 5", 
XXXV1).. 

6. 	Argilição de inconstitucional idade acolhida." 

Passo ao exame do  recurso. 

Esta 6- a redação dada aos arts.. 3" e 4o da Lei Complementar 
118/2005: 

"Art.. 3" Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei 
n" 5.172, de 25 de outubm de 1966 -  Código Tributário Naeional, 
a extinção do crédito tributúrio ocorre, no caso de tributo sujeito 

lançamento por homologação, no momento do pagamento 
antecipado de que tiara o § 1" do art. 150 da referida 

Arr. 	Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias  após  sua 
publicação, observado/ quanto ao art.. 3-, o disposto no art. [06, 
inciso I, da Lei ri 0  5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 

ributar io Nacional." 

Poi sua vez, O art.. 106, I, do Código Tributário Nacional tem a 
seguinte redação: 

"Art 10(... A lei aplica-se a ato on faro pretérito: 

- ern qualquer.  caso, quando seja expressamente interpretativa, 
excluida a aplicação de penalidade á infração dos dispositivos 
interpretados;" 

Discute-se no recurso extraordinário se o acórdão recorrido 
violou a reserva de Plenário para declaração de 
inconstirucionalidade de lei (art. 97 da Constituição) na medida 
em que deixou de aplicar retroativamente o art. 3" da LC 
118/2005, como determinam o art. 4" da mesma lei e o art.. 106, 1, 
do  Código Inhutário Nacional. 

Passo  a examinar, então, a.  questão  de fundo. 

Os arts. 3" e 4" da  lei Complementar 118/2 005 objetivam 
estabelecer, com eficácia retroativa, que a prescrição do direito 
do contribuinte A restituição do  indébito  ti butário pertinente ãs 

7 



exacões sujeitas ao lanyarnento por homologaçao ocorre em 

cinco z:mos contados do pt - ig,amento antecipado  Na linha do art. 

106, 1, do COdigo tributario Nacional, interpretado 
literalmente, 	a 	lehoatividadc de nor rims 	meramente 

interpretativas é inestrita e, portanto, o disposto no art 3" da 
1 

 
1 8/2005 tambérn se aplica aos recolhimentos indevidos que se 

denim antes da publicaçao  da reler ida  lei complemental, 

independentemente da data dc ajuizamcnto da  respectiva acao 

judicial Dito dc outro modo, o art 3" e o art 106, 1 . do  Código 

tributado Nacional iião colocam qualquei 1imita0o ao alcance 

retroativo da flotilla que estabelece como o prazo prescricional 

&Wei . i tier computado 

Anteriormente  i publica0o da LC 118/2005, o Superior Tribunal 

de Justiça tirmara orientaêao segundo a qual o prazo para 

restit Meat do indébito tributario era de cinco anos, contados a 

pat tir da hornologacao do la:nçamento (art. 156, VII, do CIN), 

que poderia ser expressa ou tacita. Corno O prazo de que dispõe a 

autoridade fiscal para homologa0o é de cinco anos (art. 150, §§ 

1' e 4", do CfN), a prescri0o do direito a rest itui0o do indébi.to 

tributado poderia  chegai'  a dez anos, contados do moment() CE u  

que ocorria o fato gerador, se  houvesse  a hornotoga0o tacita do 

lançarnento.• 0 art. 3" da LC 118/2005, OM um primeiro exame, 

busca stiperar o entendimento c  limiar uma (mica possibilidade 

interpretativa para a contagin do prazo de prescriçiio dc indébito 

relativo a tributo sujeito ao lançamento por harnologaçao.. 

(Des/cm/m.0. 

Para atastar a aplicaçao conjunta dos arts. 3" e 4' da Lei. 
118/2005 e do att. 106, 1, do  Código Itibutario Nacional, assim 
limitando a retroaçao as açóes ajuizadas  após  a entrada em 
v4.-,,, &teia da lei complementar em questiio, o acórdao lceoirido 

invocou precedente da Primeira Seca() do Superior 'tribunal dc 

Justica (EREsp 327,043). 0 mencionado precedente, ainda .11 ■10 

publicado, apoia-se no principio constitucional da segurança 
jurídica,  como se lê no registro feito pelo eminente lelatOf do 

acórdao recorrido. Ministro Tr.& Inix: 

"0 acoullo embargado  assentou que a Primeira Secïio 

reconsolidou a jui udência desta Col te acerca da cognominada 

tese dos cinco mais cinco tiara a deliniçao do ter no a quo do 

prazo piescricional das  ações  de iepeticao/compensacao de 

valores indevidamente recolhidos a Glib de tributo sujeito a 

lançamento por bomologaçao, desde quc ajuizadas ate 09 de 

junho de 2005 (EREsp 327043/DF, Relator Ministro Joao Otavio 

de Noronha, julgado ern 27.04 2005)" 

A 	I,ei 	Cornplemeatat 	118/2005 	Liao 	declarada 
inconstitucional pela 1 1.rimeira Secao, tendo apenas sido limitada 

sua incidência as demandas ajuizadas após sua entrada em vigor 

(09 de junho de 2005). CM homenagem, critic outros, ao principio 

da segurrança juridica, consoante perfilhado TAO voto-vista desta 

relatoria: "a Lei Complementar 118, de 09 de fevereiro de 2005, 

aplica-se, la() somente, aos latos geradores pretéritos ainda riïio 

submetidos ao  crivo  judicial, peto que o novo regramento nao 

retroativo mercê de interpretativo. É que toda lei interpretativa., 

como toda lei, nil() pode retroagir Outrossim, as lições dc outrora 

coadunam-se corn as novas conquistas  constitucionais. 

8 
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notadamente a  segurança juridica da qual  é corolário a vedação 
denominada "surpresa fiscal". Na lúcida percepção dos 
doutrinadores, "Lin todas essas normas, a Constituição Federal 
da urna nota de previsibilidade e de proteção de expectativas 
legitimamente constituídas e que, por isso mesmo, ndo podem Ser 
frustradas pelo exercício  da atividade estatal." (llumberto Avila 
in Sistema Constitucional Tributário, 2 0 04, pág. 295 a 300) 

mingua de prequestionamento pot impossibilidade jurídica 
absoluta  de engendrá-lo, e considerando que não há 
inconstitucionalidade nas leis interpretativas como decidiu em 
recentissimo pronunciamento o Pretório Excelso, o preconizado 
na presente sugestão de decisão  ao eolegiado, sob o prisma 
institacional, deixa incolume a jurisprudência do Tribunal ao 
ângulo  da maxima tempus regit actum, permite o prosseguimento 
do julgamento dos reiros de acordo com a jurisprudéncia 
reinante, semi invalidar a vontade do legislador através suscitação 
de incidente de inconstitucionalidade de resultado moroso e 
duvidoso  a afiontar a efetividade da prestação jurisdieional, 
mantendo .higida a norma com eficácia aosl'atos pretéritos ainda 
Eriro sujeitos à apreciação jtid icial , máxime, porque o artigo 106 
do GIN é de consfitucionalida.de induvidosa ate então e ensejou 
a edição da LC 118/2005, constitucionalmente imune de vicios". 

Ao deixar de aplicar os dispositivos em questão por risco de 
viola ciio da segurança  jurídica (principio constitucional), 
inequivoco que o acórdão reconido declarou-lhes implícita e 
incidentalmentc a inconstitucionalidade parcial .  Vale dizer, como 
observou a !kin -Iona .Turma desta Corte por ocasião do 
julgamento do RE 24 0.096 (rei. min. ScpUlvccia Pertence, D.1 de 
21.05,1999), "reputa-se declaratório de inconstitueionalidade 
acórdão que - embora sem o explicitar -afasta- a incidência  da 
norma ordinária pertinente à lide para deeidila sob critérios 
diversos   alegadamente extraídos da Constituição". 

Portanto, ao invocar precedente da Seção, e não do Órgão 
Especial, para decidir pela inaplie,abilidade de norma ordinária 
federal corn base em disposição  constitucional,  entendo que o 
acórdão recorrido deixou de observar a necessária  i eserva de 
Plenário,  nos termos do art, 97 da Constituição.. 

Em sentido semelhante, registro as seguintes passagens do voto 
mot-aid° pelo eminente Ministro Seprilveda Pertence, por 
ocasião do ,julgamento de recente precedente (RE 544.246, rei. 
min, Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ d.e 08.06,2007): 

"A inaplicação dos dispositivo questionados da 1 k", 118/05 a 
todos processos pendentes reclamava, pois, a declaração de su a. 
inconstitucionalidade, ainda que par 

Poi o que fez, na verdade, o acórdão recorrido. 

Não importa que o precedente invocado da Primeira Seção do 
Tribunal a quo, EREsp 328043 tenha declarado incidir a lei nova 
nas ações propostas a partir de am vigência. 



0 distinguo - dada a inetroatividade irrestrita preceituada nos 
arts. 3 0  e 4" da LC 118/05 importou na declaraca) de 
inconstinicionalidade parcial deles, malgrado sent redu0o de 
texto. 

Estou, pois, 	que, assim decidindo 	eom fundament° em 
precedente da Seco e nao, do 0r0o Especial o aeórdáo 
reeotrido contrariou eletivamente a norma constitucional  da 
"reserva de plenúrio", do art 97 da I,ei Fundamental..." 

como voto 

Do exposto, cc.mlieco do teems() extraordinario e dou-lhe 
provimento, para que a matéria seja devolvida ao ór -Oo 
fracionário do Superior Tribunal de Justica,  pala que seja 
observado o art 97 da ('onstituic5o. 

1)0 leitura do aCórda0, dÍtVida 100 lid que .segundo o Supremo 
Tribunal Federal, qualquer medida 00 .sentido de ala star a 
aplicaceio de dispositivo de lei vigente, importa em controle 
incidental do inconstitueionalidade. 

Diante desse posicionamento da Corte Major, o ST.I, 	.sua 
co/te especial, declarou a inconstitucionalidade da parte final do 
art 4" da lei cm comento, e, após  isso, firmou o entendimento de 
que o disposto no aft 3" da citada lei .somente produz (kilos 
sobre U.S ações de repetk0o que se re:00.cm a indébitos 
pertinentes a falos geradores ocorridos a pant, de faith() de 
2005 

km man) re o. como beni destacou o Ministro „Joaquim Bat bosa 
no  voto condutot do acórckio trarlYCt acima, o art. 3" da 
Lei Complementai n" 118/2005 pi- etencleu superar o 
entendimento vigente sobre o  teimo inicial preset 100 e 
fir mar urna Unica possibilidade interpretativa pata a contagem 
do pi azo de prescric,:iio de indebita relativo a albino .sujeito a 
lançamento pot homologa0o. Agora, se o art 4", que 
determinon a aplica(ao retroativa  da interpi.etacao trazida  no  
art 3 padece de view dc inconqdifCiallalidade. Too cabe a este 
Colegiado isto (lector or, como .seió demonstrado a seguir.  

Para comeor este  tema.  Memos um breve passeio 	história 
do controle de constitucionalidade. 

0 mundo conhece hole, no dizer Cappelletti, daiS Volutes tipos 
tie  sistemas de controle da legitimidade constitucional das 

0 "sistema difuso", isto 6, aquele  eia que o poder de controle 
pertence a todos  os órgilos .judiciários de um dado ordenamento 
jurídico, que os exercitam incidentalmente,  na ocasi,z7io da deci,Qo 
das causas de sua eompetencia; 

0 "sistema concentrado", em que o poder de controle se 
concentra,  ao contrario, em inn Urtico órgiio judiciario. 

Oprimeito defes. o di:fits°, é lair/bell) conhecido como sistema de 
controle do tipo americano„ ern razao da peicepcjo equivocada 

M CAPPI , I I I ,  HP 0 con/iole Judicial de Conslitucionalidade das Leis no Direito Comparado, 2" ed, Sergio 
Ainkiolabris Idilol , Poi to Alegre 1992, p 67 ss 
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de alguns constitucionalistas de que esse sislema tenha sido 
inaugurado pelos norte amei icanos no td1710i0 caso Marbra y 
versus Madison, em 1803 0 segundo, o concentrado, também 
pode ser denominado, agora com razão, de sistema  austríaco  de 
eontrole,  ou abula como sistema europeu, porquanto foi 
inaugurado na Constituição  da 21'11%fritt de 1"de outubro de 1920, 
redigida corn base em mojeto elaborado pelo Mestre da Escola 
Jurídica  de Viena, o grande /fans Kelsen 

No Brasil, até a promulgação  da Constituição da Republica de 
1891, não evistici qualquer controle Judicial de 
Constilucionalidade Por influência tIo jacobinismo parlamentar 
iraHeCI-3 S e da idéia irulesa da suprentacia do parlaincnto, o 
Constituinte de 1824 outorgou (10 Poder 1,egislati PO a atribuição 
de  fazer leis, interpretá-las, suspende-las e revogá-las, bent 
como velar na guarda da Constituição  (ai!. 15, itens 8"e 9) 

Nesse sistema, não havia lugar para 0 tilais 	modelo de 
controle judicial de constitucionalidade Consagrava-se, assim, 
o dogma da sobetania do Par lamento 

Com a adoção do regime republicano em 1889, os ventos da 
mudança também somaram no .sistema juridic° brasileiro, 
sobretudo, no que concerne ao papel a Ser eXereld0 pelo Poder 
Judiciário 4 Constituição Republicana de 1891  adotou 
sisienut norte americano, defendido entusiasticamente por Rui 
Barbo.sa, personagem principal na elaboração da Carta. 

A Constituição de 1934 trouxe HMO figura nova no controle 
brasileiro de constitruionalidade, a ADln Inter ventiva, que 
deveria ser proposta pelo Procinador-Geral da Republica, 
perante o ,S'uprerno Tribunal Federal, contra lei ou ato normativo 
estadual que violassem a Constituição E'ederal Essa "Win 
Interventiva inseriu no nosso ordenamento juridic() tan  tímido 
sistema de controle concentrado de constittusionalidade 

A Emenda Constitucional n" 16, de 26 de novembro de 1965, 
inseriu, de forma clara, o amtrole concentrado, mas r(2811i10 às 
pessoas legitimadas a propor a ação de ineonstitucionalidade. 
Somente corn a Constiblição Federal de 05 de outubro de 1988 é 
que se consagrou, de firma amp/a, o sistema de controic 
concentrado, também denominado sistema abstrato ou do tipo 
europeu, Descle  então, o Brasil passou a conviver 
hannonicamente com OS dois tipos  de  controle„ o concentrado e 
o  difirso 

Deixemos de lado o .sistema europeu, para voltarmos 00 que, de 
Jato, interessa ao nos-So tema, o COilir010 dIPSO, (Ate, COMO dito 
linhas acima, alguns constitucionalistas apressadas 0114.1)Ifirdill 
8110  origem  à filiF108d decisão da Supremo Corte norte 
americana, prolatada em 1803, no caso Mar-bury versus 
Madison, cuja  sentença foi redigida pelo juiz John Marshall, clue 
fixou, por urn lado, aquilo que ficou conheeiclo como a 

- 0 Decreto 848, de 11 de outubro de 1890, estabelecert que, na guarda e aplicação da Constituição e das leis 
nacionais, a magistratura federal só interviria em espécie e por provocação da parte 

li  



supremocia da COIlqitifkiio e, por outro, 0  /70(10/ -(10/201 do,s 
ruizes negarem aplica(ao as leis contrárias  U  constittM,Ao Pala 
SC chegai-  aquela decisao, /7(1/ 1/11 do seguinte 

raciocinio ou a constituicao pre"pondera sabre os was 
legislativos que COM do con ti 	ou o Poder Logislativo pode 
mudó-la por meio de lei ordindi id. Nao 	meio term°, 

as.severou cr Chefe da Supremo C 'orte, ou constitukao ulna lei 

fimdamental superior e nao inuttivel pot .  dispositiVO8 ordindrios, 
Oil  seja, rigida; ou ela é colocada pé de iguale/ado corn Os 

atos legiskai V0.5 ordinórios, poi tanto, flexivel, 0, pot 
e.onseguinte, pock set alterada .sem qualquer CHI-fare pelo Podei .  

Legislativo Todavia, se é correto a primeira aliernativa, e as sn.'? 
concluiu illorshall, um ato do le,g;islativo C01117 - /ui0 a constitui(ao 
nao  C lei , é indo, é con() se neio existisse 

Ao proclamai 0  1  evalé'neia da constituieao sobre os demais 
atos legislativos e  i  econhecer O  podei dos juizes de neio apliccu 

as leis inconstitucionais, a Supiema Corte _Americana nao só 

inciugurou no mundo mod e,110  o sistema judicial de control(' de 

constitucionalidade, inas, sobretudo, rompeu cwn  O  dogiiia  I/O  

sup emacia do Poder Legislativo, que vige até hole na In,glateira 
e S-  prises que ado lam C0115littli(/;CS -  fleXi -VCIS 

OS  tom/amen/os da inovador a e corajosa decido da &prom 
Onto no caw Mai burv versus Madison já haviani sido Inuit° 

hem delineados poi Alexander Ikanition em sua obra-prillla I he 
Fedelalisl, e partiu do seguinte 

- a fiinçao dc  todo.  s O.s . juize.s é a de interpretar as leis e aphed-
las  ao  caso COW:Tel() submetido a 8(111111,57;0711C1110, 

- a regia básica de  lutei  pretavao  das 	detennina gut! quando 
disposdivas le"gislativos c:"..stivercin contrastando entre .si, 

deve  O Juiz aplicar a prevalente. Se ambas on igual 

densidadc" no, maiiva, deve- se valer dos critérios  tradicional  s, 
segundo o.s quais. lox posteriori derogat legi priori, lox specialis 
delogai le$16 gen.erali, etc Ma.s todos' es scs et itérios sao 
desnecesseii ios quando o contraste  dá-si  entre dispositivos de 

densidade normativa diversa, ai, o critério é o da lox superior 
der o;_at legi inf:eriurr ;Neste Ca 50, a norma constitueional 

0v0le0erd sempre sobre a lei ordinária, quando a constituieão 

/Or rígida o nao flexivel _Do mcsmo modo, a lei prevaleceró 
script e ,sobre 0.5 decrelo.s. 

De ludo 0 	exposio, a conclusao óbvia é no sentido de que 
iodo e qualquer "'ilk, encontrando-se no dever de decidir HMO 

lide onde seja relevante (10 caso uma lei ordinal  ia  que corm asta 
COM deVC prcsel vat a Carta Magna e nao (Vicar 
a norma de 11101101' hiCIarquict 

twoia como é dividido o controle de 
constitucionalidade no Brasil 

Quanto ao moment() de  sua  FC(1111( .1(a0, (.1 eontrole  é dividido ern 
preventive) e repressivo. o fbi imeiro realizado dutante O pt ()Gesso 

legislativo e, O segundo, após a ena ado em vigoi da lei 

O preventivo 	exercido, inicialmente, pelas ('(1//lissaes de 
(.'onstitrikao  o lustio do Peeler Lexislotivo (art. 32, 111 , do 
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Regimento Interno  da Câmara Federal e art 110 do Regimento 
Interno do Senado Federal, todos . filndamentados no art. .58 da 
CH88) e, posteriormente, pela  participação  do Chefe do  
Executivo no processo  legislativo, quando poderá vetar a lei 
aprovada pelo COngieS.S0 Wacional por entendé-la 
inconstitucional, nos termos do art 66, I", da CF/88, 
denominado veto jurídico 

POI sua ver, se o pi ojeto de lei é de iniciativa do Poder 
Executivo, ou se _se trata de Medida Provis0r• ia, ha, ainda, além 
dos controles de constitucionalidade acima mencionados, o 
realizado previamente, no ámbito do Poder Executivo, pela Casa 
Civil da PresWricia da  República, por força  do eslatuido no art 
2" da lei n" 9.649, 27/05/1998, que assim dispOc• 

Art 2. À Casa Civil da Presidência da .Reptiblica compete 
assistir direta c imediatamente ao Presidente  da República no 
desempenho de suas atribuições,  especialmente  na coordenacao e 
na integ,racao das aches do governo, na verificacio prévia da  
constitncionalidade c learalidade dos atos presidenciais, 
(grifo nosso) 

0 repiessivo, por sua vez, poderá se dar de maneira 
concentrada, por via de ação direta de inconstitueionedidade ou 
de ação declaratória de constilucionalidade, competindo em 
ambos os casos, somente, eta Suptelno Tribunal Federal 
processai e tais ações, Gout-brine elispi5e a alinea "a '' do 
inciso I do art 102 da Constituição Federal de 1955 

Pode ainda o controle  repressive) dar-se de forma difusa, ou  seja, 
como ineidente processual,  no julgamento de co 505  cor ciclos 

Depois de tudo 0 que aqui foi dito, pergunta-se 

- podem os órgãos judicantes da administração  afastar  a 
aplicação de lei inconstitucional? 

podem esses órgiios afastar  a aplicação de lei qua  entenderem 
inconstitucional ou incompativel com a constituição? 

A re  posta  à primeira pergunta é positiva, pois a lei 
inconstitucional, como bem asseverou Marshal não é lei, é ato 
nuto  Por conseguinte, não obrigez, não vincula ninguém. 

Já a resposta 'C's segunda pergunta é negativa, pois da 
interpretação sistemática da Constituição Federal 
(especialmente dos seas arts. 97; 102, HI. "a" e "c", e 105, II, 
“a" e "b".), que a competi2ncia para  realizam • o controle 
difuso  dc coustitucionahdade é exclusiva do  Pode; Judiciário e 
estendida a todos os seus componentes. 

Nesse sentido, valiosas A(.70 as palavras do ex-Procurador-Geral 
da Republica e Professor Titular da Universidatk. de Brasilia, 
Dr Inocencio Mártires Coelho,  conforme elucidativo artigo pot  
ele publicado na Revista ,Jurídica  Virtual (n" 13) da Presidencies 
da República,  do qual transcrevemos o .seguinte trecho.• 



Nessa linha  de racioeinio - que ousariamos cilaruar fitica, livre 

e realista - e ainda acompanhando 0 -pensamento do maior jurista 

do  século  XX, pode-se dizer, igualmente, que sem aquela 

declaração de incompatibilidade, proferida pelo  órgão  a tanto 
legitimado, nenhuma norma sera reputada inconstitucional; 
que onde a Constituição não atribuir a algum órgão, distinto 
do que produz as leis, a prerrogativa de  aferir-lhes  a 
constitueionalidade, nortna aIgti ma podera reputar-se 
inconstitucional; e que, finalmente, enquanto não for anulada 
- e nos limites em que o  seja  - toda lei é simplesmente 
constitucional. (grifo nosso), 

Pot tais raLões, pode-se concluir, que. não lendo a Constituição 
Federal de .19.98 dado compete3.neia a 61ãos tht admini.stração 
pata efiinarem o controle repre.s.sivo de constitucionalidade das 
leis, POO podem .seas ór gelos judicantes afastar a aplicaç..ão de lei 
que . julgarcin inconslitucional, pois compete%neitt não  tatu quem 
quer, nuts quern a teve otribuida pela Cottstitniviio. 

No inesmo .sentido, e a lição de LiVio .//ttleiwoui f a respeito da 
incompet6teia dos k5.;ãos do Poder .Fvecutivo para  ata  star a 
aplicação de 'ulna lei sob alegação de suo inconstitucionalidade.. 

principio assente entre  os autores, ieptoduzindo a orientação 
pacifica da ._jurisprudr. .111C,a, que milita sempre ern favor (k)s atos 

do Congresso a presuação de consul uclo.na]  idade  E  que ao 
Parlamento, tanto quanto ao judiciário, cabe a interpretação 
do Texto constitucional, de sorte que, quando uma lei 6 posta 

ein vigor, ja o problema de sua corrtiwinidade com o Fstatuto 

Politico nJ objeto de exame e apreciação, devendo-se presumir 

boa e valida a resolução adotada. 

) 

Oscar Saraiva entende que o j ulgamento da inconstitucionalidade 

privativo do Judiciario, porque, Sc 6ste cabe, por ['On») de 

preceito expresso, a função em apteço, nenhum dos outros 

poderes tem. competência para exerce-la 'sob pena de se 

confundirem as atribuições (testes, o que a notitil Constituição 

veda, ao preset ever a sua separação e independência'. Não 

acolhernos, todavia, esse entendimento do culto e esclarecido 

jurisconsulto, que se choca, alias, Coin a opinião  unânime  dos 
douteires. Damo-lhe razão, a penas quando nega aos 
luncionários administrativos  competência  para se recusar a 
aplicar uma lei sob alegação de sua inconstitucionalidade. 
que a sanção presidencial afasta qualquer  possível 
rnanilestação dos  funcionários  administrativos, que não 
dispõemdo exercicio do poder executivo. (sic) 

Desla Idito, se o tirgão administrativo ileixa 	aplicar lei 
vigente por cortsideni-la inconstitucional, não apenas invade a 
esfera de compenela 	.POder  Judiciário como tainb&n ft'Te de 
movie UM dOS 	V.OS  11011cadores da admini5tração pt'tblica, 
qual .seja, o principio da 1nel-of -quid, pois se  está discordando  do  

Bittencourt, Lncio - 0 Contrôle Jurisdicional da Constinicionalidade, Forense, 1968, 2" 

edição, púgs»1 a 96 
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(.71-tefi: do Poder Executivo que, ao não vetar a lei, está 
reconhecendo sua t:onstitucionalidEde 

Em face do exposto, parece-nos equivocada a afirmação 
daqueles que pregam que se a administração é vinculada aos 
(Names da lei,  moita 1170iS será aos da Lei Maior, logo pode 
ilegar aplicação a lei manilestamewie inconstitucional 1?otundo 
engano, pois, priniero, Milli° a . favor dc todas as leis (..t 
presuncao de constitucionalidade; segundo,  mesmo sendo tuna 
presun(dojuris ton/um, só ao órgão legitimamente indicado poly 
Constiluição Federal como competente para CX-Cieer o commie 
de constinicionalidade Cabe deseonstituit a presunção 

Pertinente trazer a colação as conclusiies de Lucia Bittencourt 
solve o tema, na obra já citada • 

A lei, enquanto não declarada pelos tribunais  incompatível  corn a. 
Constituição, 6 lei - não se presume lei - é para todos os efeitos 
Submeto  ao seu império tOdas as relações  jurídicas  a que visa 
disciplinar e conserva plena e íntegra aquela fôrça formal que 
torna irrefragável, segundo a expressão de Otto Mayer. 

Aliás, ern  relação ã  lei ,  OC011e ainda situação diversa da que se 
manifesta no tocante aos atos jurídicos públicos ou privados, c 
que  reforça  a idéia de sua eficácia enquanto não declarada por via 
1nrisdicional F. que, em relação a ela, existe o principio da 
obrigatoriedade, que constitui, dentro qualquer doutrina 
de direito público, a garantia c a segurança da ordem 
jurídica.. 

Sendo a lei obrigatória,  por natureza e nor definição, não seria 
possível facilitar a quern q .aer que fôssc furtar-se a obedecer-lhes 
Os preceitos sob o pretexto de que a considera contraria à Carta - 
Política.  A lei, enquanto não declarada inoperante, não se 
presume  válida:  ela é  válida ,  efieaz e obrigatória. (sie) 

sobre o tema, não menos valiosos são os ensinamentos  do  
festejado constitticionalista Luis Roberto  Barroso' : 

A presuncdo de constitucionalidade das leis encerra, 
naturalmente, uma presunção ittris tantuna, que pode ser 
infifruada pela declaração em sentido contrário do órgão 

.jurisdicional competente. O principio desempenha uma função 
pragmática indispensável na manutenção  da imperatividade das 
normas juridicas e, por via de  conseqüência,  na  harmonia  do 
sistema., O descumprimento ou não-aplicação da lei, sob o 
fundamento de inconstitucionalidade, antes que o vicio  haja 
sido proclamado pelo órgão competente, sujeita a vontade 
insubmissa is sanções prescritas pelo ordenamento. Antes da 
decisão  judicial, quern subtrair-se à lei o fará  por sua conta c 
risco. (grifo nosso). 

4 BARROSO, Luis Roberto Interpretação e Aplicação da Constituição Sao Paulo: ed.  Saraiva,  3" edição, 
PP 170 e  171. 

Is 



meu en1ij ,  é imperioso rec'onliecer que„ no Direito brasileiro, 
O  controle de coustinicionalidade &is leis cm vigor atribuiyao 
exclusiva Poder Corn isso, nao sendo declarada a 
inconstitucionalidade 170/0 Jurisdieional, .sela corn cleitos erga 
(mines 00 controle coneentrado consiltucionalidade, seja com 

eleito inter parks no connote &firs°, a lei gazer de pre.sunyao de 
constitucionalidade, e, poi conseguinte, é valida e rem apliceA)ão 
cogente cm todo o toritóilo nacional 

declaraoio incidental de ii1C011811iUCiOTRIMICIC de lei ato de 
hunanha gravidade, que, desde a (1.'onstituicao Fee-lc:Jai de I 9371, 
11(1 exigéncia expresser de reserva de plenario para (pre os 
tribunals cyeryam 0 controle difirso canstitucionalidade. Poi  
cssa rega, suscitado o incidente (lc incoustitucionalidade pot 
11111 dos membros do tribunal, suspende-se o prig-an-lento do 
171 .000.S51)  e Femete-se a qucstao incidental para o plow órgao 
Vie 0 represenie A inconsinucionalideide .SOMente  sei  á  
declarada por  voto  da maiOria absohno dos membro.s do 
tribunal (art. 97 da. Seyao I do Capitulo 111 - Do Poder 

Judiciário - elo Titulo 1k - L)as Organiza0es dos -  Poderes da 
(.7'788) Es sa CA  1g03licia veio para rmileninizai a interprefiNao 
constitucional no ambit() de coda tribunal E.  come) se 
J2/ 000.5.50  o incidente do ineonstitucionalidade no processo 
administrativo, já que. diferentemente do que) ocorre nos 
tribunais do Judiciario, nos administrativos nao ha a previsao 
para tal Alias, nao poderia mesmo haver, pois. confOr me ja 
fartamente demonstrado, órgao nenhum da admini.WayCio tem 
poderes par.() exercer 0 COfilf0i1e difuso constitucionalidade 

Ora, se para oS Itibunal8 do fudiciario é exigida a reserva de 
plcrOrio, 00010  entoo,  aucre..,r que  os  Olgaos judicantes da 
adininiOaçao, por MATS turinaN ou Cdniaras, exercer 0 
controle cIo constitucionalidade Se assim fasse po.s.sivel, a eyfiv - et 
administrative, estaria investida de mais poder do que 0 próprio 
judiciário. E o clue dizer, entao, da impo.s.sibilidade ele a Fazenda 
Nacional cower 00 StlpFC1110 Tr I.  Nina] .VCdelal quando a 
instancia adatinistraliVa fu/gar &loll -00(10'a lei lueomlancional, 
o que nt'io ocorre quando o controle  C feito no Judiciário. 

Vela-se ao absurd() a 	chegaríamos. Sc.  deter minada lei ii-18W 
declarada inconstitucional em control() difirso, a  questão,  se as 
partes .fOrein 	iria ser decidida, ern nhima insteincia, 
pelo 	Apoia tepareni, se a inci'onstilucionalidade  J(75 e1  
apontada na esfera adminisnativa, a questào sequel chegenia oi  
.ser disernida no Judiciário, que dirá no ,Sapremo Tribunal 
Federal Corn isso, a decisao administrative! 101 10 nuns forcer do 
que a de lodos os °rams órgisios do Poder Judiciario, a exceerro 
do Supremo 1 -2,M outraY palavros, ern matéria de 
inconstinrcionalidade, a Camara Superior de Recursos 
estaria  alçada  no mesmo patamar do STP, pois da decisao que 
declarasse alguma 101 inconstitucional, assim C01110 ocorre  no  
MY, !la() caberia qualquer recur-so 

De ludo o que fin dito, resta concluir que firlecc aos órgaos 
judicantes da Administrayao competéncia par(1 alastat a 
apheacao ele lei ainda vigente Hissao (iii 1/7/101(1 exclusivamente 
(10 Porter lo 
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hã disposição legal expresso no sentido de vector este 
colegiado afirstar aplicação de lei por vicio de  

inconstitucionalidode, salvo os exceçe'tes nele provistas, o que 
não é o caso dos autos. Vide all 26-A do Decreto n" 
70.235/1972, com a redação dada pelo art 2.5 da Lei n" 
11..941/2009. A norma inserta ne'vsse dispositivo do Process() 
.Administrativo Fiscal  foi reproduzida no art 62 do atual 
regiment() iniCFP0 do CARE 

1)entais disso, cabe ressaltar que sobre essa nua/ária  os antigos 
1", 2" e 3" Conselhos  de Contribuintes suntularant o 
entendimento de falecer competC'mcia aos órgãos administrativos 
afirsiar ti aplicação de lei poi• vicio de inconstitucionalidade 

PO1" 0111TO 1a(10, 1'00 me parece rasoável o entendimento de panic 
da doutrina de que essa lei conTlementar não se aplieetria ao 
ccrso cm discussão, pois a normatização  da repetição de indébito 
é toda (lado pelo CTN, mais especificamente., no art. 168, e o 
caso dos autos esta amparado, justamente, nesse dispositivo, o 
qual recebeu a interpretação  autêntica trazida pelo art da Lei 
COMpleMentar n" 118/2005. 

Al 	disposição legal eypres-sa no sentido de vector este 
cole,giado ofirstar aplicação de lei por vicio de 
inconstilucionalidade, :salvo as evcoções nele previstas, o que 
não é o caso dos auto.s -Vide art 26-A do Decreto n" 
70.235/1972, cow a redação dada polo art. 25 da Lei n" 
11.941/2009. /1 norma insula nesse dispositivo do Process() 
Administrativo Fiscal foi reproduzida no art.. 62 do atual 
regimento interne do C!.A.R.1 7' 

Demais disso, :abe ressaltar que sobre essa mate''.ria OS amigos 
1' 2" e 3" Conselhos de Contribuintes sunadorom o 
entendimento de/a/coei competência aos órgdos administrativos 
alitstar a aplicação de lei por vicio de inconstitucionalidade. 

Por outro lado, não  une parece razoável o entendimento de parte 
da doutrina de que essa lei complementar não se aplicaria  ao 
caso ent discarão, pois a normatiza00 da repetição de indébito 

toda dada pelo C1N, mais especificamente„  no art 168, e o 
caso  dos autos esta amparado, justamente, nesse dispositivo, o 
qual recebeu  a interpretação  autentica frazido pelo art. 3' da Lei 
Complementar nü 118/2005. 

Illtrapas-s-ada a questão do inconstitucionalidade do ar-t 4" da 
T,ei Complementar n" 118/2005, passa-se à análise do termo 
inicial do prescrição do  direito  de a reclamante repetir 
indébito objeto destes autos 

0 direito a tepetição de indébito é assegurado aos contribuintes 
110 art. 16.5-)do Código Tributário Nacional - C.TN Todavia, 

Art 165 0 sujeito passivo tern direito, iudopendentemente de pr6vio protesto, im restitui0o io€al  ou parcial do tributo, seja 
qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto  no§ 4" do artigo 162, nos seguinies casos: I - cobrança  ou  
px,, amenio espon6neo de tributo indevido  ou  maior que o devido ern lace da. legisla0o tribu6ria aplicável, ou da nalure7.a  ou  
circunst.ancias materiais  do fato goiacior ofet ivamente ocorrido; 



como todo e 01101011er dirC00, CSAC tambem tom pr(L -io para  ser 
e.yorcido 

A Carta Politico  da &pública, de I988, ovi .glit lei complementar 
para oNtabelocer normas gerais de preNcricáo e decadéneia 
tributários, cor//ame se vii da allnea "b" do inciso ff1 do art 
146 

At t. 146 Cabe a lei wmplementat: 

111 - estabelecer notaras gerais (1u mat:C...•ria de legislava) 
ail:mt.:ilia, especialmente sobre: 

b) obriga0o, lanvamertto,  crédito, preseriçao e deeadencia 
1ributtii i Os; 

A lei corn 0 status wagido pela C.'onstituiçáo para fixar as 
hipóteses de prescriçao e decadéncia tributaria, quo para 

cobrança do débito quo' para a devoluçáo do indébito, 
como é do todos .sabido, é a Loi .  nú 5.172/1966. akada a 
caleg-oria de Código fributário Alacional, recepdonada parr 
C.'ons-rituiCáo cow() lei complemental - . 

Para o ea.so aqui em debato interessa, aponas, essa ultima 
hipértese, U qual e tratada no art 168 do C:6(.14;o, que estabelece 
O  prazo do 05 fnlos para 0 repetioao, contados da seguinte 
forma 

1 -  da  data de extinçáo do crédito ti ibutário nas hipOtes-oN 

a) de cobrança ou pagamento osponhineo de tributo indevido ou 
maior quo o dovido CM face da logislaçáo tr .ibutar  ia aplicável, ou 
da natureza ou oireunstáncias materiais do fato gerador 
efi.livamorue! 00011id(); 

b) de erl'o na edificaçáo do  sujeito passivo,  na dolorminaçáo da 
aliquot(' 	110 cálculo do mor//ante do débito ou na 
elaboraçáo  ou conpréncla  de qualquer documento relativo ao 
/4(s.z,ramente, 

11  - da data em que se tornar definitiva a decisáo administran yet 
00  passar em julgado a decisáo judicial que ienha reflOrmado, 
anulado, rovogado on 1os-cirri-lido a docisáo condonal6ria nas 
hipOleses 

a) do  reforma, artulaoáo, rovogaçáo on rescisão dc docisáo 
corulenataria 

A CATKC.S .0 dos se am  ligo 1.1(70 deixa margem a dfivula do que o 
prazo prescricional /Arta rupotkao de indébito é de 05 anos A 
celeuma que se instatuou 170 dotal-bra, e também na 
jurisprud6rcia gira em torno do lei mo inicial  da contagem  do 
prazo O art 1686  five? duas tiaras distintas, como náo poderia 

AO 168 0 direito de plciteat ii restitui0o extingue-se corn o decurso do pram de 5 (citico) anos, contados: 1 - nas hipóteses 
dos .111.0SOS I e II do at I igo 165, da dtttzt da extinctio do ct -édito tributtirio 
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deixar eie set', para hipóteses lambent distintas A pi imeira - data 
da extinção do crédito tributário • • aplica-se aos casos previstas 
no incisas I e 11 do art 165 do GIN, e a segunda -- data elli quo 
se tornar ddinitiva a decisão administrativa ou judicial on 
passar  uni julgado  a  decisão jaclicicil que tenha rd ormado, 
anulado, revogado  ou rescindido a decisão condenatória, 
destina-se, exclusivamente, as hipóteses enumuc ad(B no  inciso li 
do mencionrido art. 16.5.. 

A exegese, como todos sabem, é (7 ark' de se extrair da norma o 
Sett COnie1:1(10 por meio das lécnicas de interpretação Todavia, 
mio  pode ou seja, não pode extrair aquilo que não 
está na norma O exegeta não podeui/ar, lido pOdC inventar, tem 
que se ater ao comando normativo, sob pena de tiansformar-.se 
can leg/siado,  positivo, ustupando cornpet&icia que não lhe fin 
dada 

Ent outro giro, a lei complementar /you, numerus claustts, os 
eventos que servem como data do term() de inicio da contagem 
do prazo prescricional de repetição de indébito a xtinção do 
crédito tributário que se pretende refictir e da data ern (pie NO 
tornar definitiva a der:45(7o administrative!' ou passai  uni julgado 
a decisão judicial que tenha refól mad°, anidado, I evogado  Ou  

eescindido a deeisão condenatói ia — afora essas duas hipóteses, 
nenhum wino dispositivo legal versa sobie o termo  inicial da 
prescrição para repetir o indébito 

Assim, toda a engenharia . jurídica e criatiwr utilizada para dar 
sustentação a mitres marcas temporais da contek!!.em desse prazo 
não encontra respahlo no arcabouço  jurídico  nacional Alias, é 
de se ressaltar que e.S-Na5 teses que criaram tea inas dc início 
alternativos ao (facto pelo (TN, Fla.() só  carecem  de (Impair) legal, 
como afrontam O ordenamento  jurídico, Jn casu, a própria 
Constituição, art 146, III, "b", e o Código Tributário Nacional 
que (Ltéin o status normativo exigido na Carta (...7dada para 
disciplinar us  S'a /1147/(:?Fiel Ne8-Se. 1701110,  transcrevo eXCOVIO do voto 
cio (.7onselheiro Lifill•larcelo Guerra de Castro'''.  

Nessa linha, penso, portanto, que a inexisti'ncia de Lei em 
sentido -formal ou material que apóie a jurisprud&ncia 
administrativa da qual ora se diverge, faz corn que a mesma (mire 
cm conflito corn o principio da legalidade, insculpido no art. 37 
da Constituição Federal de 198W,  na medida em que, urna vez 
afastada a regra juridiea formalmente vigente, simplesmente não 
existe outra de igual coneretude par is  ser aplicada. 

Nesse ponto,  não custa felembrar que, sob o ponto de vista da 
atuação  da Administração Pública, onde inega.velmente está 
inserida este Cole,giado, dito principio assume feições diversas  da  
prevista no att. 59, II da CI. d.e 1988 9 , denominado Autonomia da 

julgamento do recurso voluntário ri" 133.010,  lia  Terceira Câmara do do Terceiro Conselho de  Contribuintes  

"Ari. .37 A administração pública direta e indircla dc qualquer dos Poder es da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerA aos prineipios de legal idade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficie,ncia 

11 - ninguem sera obrigado a  fazer ou deixat de tazet alguma coisa senão em viii ride de lei;" 
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Vontade. Diferentemente deste último, it Administra0o Pública 
so é per mitido lazer aquilo que a lei (regra  jurídica)  prey& 

Sobre esse aspecto, peço licença para trazer a lieao de 1.1 Gomes 
Canotilhow, que assim esquadrinha  os diferentes augulos de 
atuayao do princípio cm discuss5o: 

-0 principio da legalidade postula dois pi inciplas 
trindairientals: o J)Jlil(IlJ)i(  ela  supremacia  Oil prevaljncia da lei 
(Vorreng des 6-'esotzes) e o principio da reset ye de lei (Perbehalt 
des (..iesetzes). Estes principlos permaneeem iyilidos, pois 
Estado denweratico-constitucional a lei parlamentar é, ainda, a 
evressao privileg,iada do principio democratic° ((lei a sua 
supreinucia) e o instrumento mais apropriado e SegliTO pare 
definir o.s regimes de cei tas matérias, sobretudo dos direitos 
fundamentals e da vertebraçõo democrática do .Estado (dai a 
reserve de 	.De uma  firmo  genérica, o principio  da  
supremacia da lei e o principio da reset vu de lei apon&en para 

vinculaylo jundico-constitucional do porter evecutivo ((fr., 
infra tentes de direito e estruno as normativas)''. (f2,1 yizo 

Ou sela, como é cediço, o principio da legalidade é o alicerce do 
Estado de Direito e, nessa condicao, irradia seus efeitos sobre os 
demais valores defendidos no plano constitucional, inclusive 
sobre a  Segui atiça Jurídica, invocado como fundamento para 
decisao em debate. 

Nesse aspecto, recut -To a licao de  Sacha Calmou  Navarro - 
incrnbro de corrente doutrinatia contraria aquela time inspirou 
prolayao dos votos vencedores - que, baseado rut doutrina 
alma' i ,  poi ti fica:. 

"0 conceito de segurança  jurídica  é considerado conquista 
especial do E sled() de Direito  Sua  é. a de prOi(Tei. 
imhviduo de ato.s arbitrario.s do poder estatat jh que as 
intervezny5es do Estado nos direitos dos cidadelas  podem WI -
riunto pesedus e, as  veres,  injustas. No entanto, se tais 
intervenções filer base em lei e visam o bem-estar público, •etõ 
preciso decidir-se ;Oa avaliaçõo coolant(' elo  interesse  coletivo 
e do interesse do particular afilado para se aferir a juridicidade 
(conformação do direito) da medida estatal. Esse  princípio  
freqiientemerne denominado principro de proporcionalidade'... 
(gt 

Podei-se-ia entilo argumentar que  a solu0o ()la discutida seria 
eitto resultado do sopesamoito entre os princípios 
constinteionais aparentemente conflitantes, mediante a rechicao 
da "força" do principio da legalidade: 

Ocorre que essa solueao só seria possível, penso, se os princípios 
co us it neionais invocados possuissem o mesmo grau de 
concretude das normas curia aplicaeao tem sido atastada. 

loaquim los6 (ionicfs Direito ("wwithcional  e  reoria da (.•ohqihrke)o Coitubta, Portugal, Almedina, 2000, 7" 
p 256 

S [IAN 1 orsiein, A SQ.,,aranyt 	na Ofdem Legal da Repfiblic:a Federal da Alemanha. aped Navarro, Sacha Calmori, 
Reflexões Sobre  o Arirgo 	da Lei Complemental .  118 Sev,urança Juridic:a e a Boath como Valores (fonstitricionais As Leis 
Interpretfitivas 	no 	Direilo 	Iffibutario 	Biasileiro 	 Disponivel 	cm  
latip://www sacIei adv Irtiadmill/itrq publica/hc7162145 I lyil f5d1308a8c098112185d pdt 
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on  seja, se os princípios em conflito pudessem ser traduzidos em 
reL,ras  jurídicas, passíveis  de aplicação imediata, independente de 
lei conipienientai  ou  ordinária 

Nesse ponto, 6 importante retbrear quo, malgrado sou poder, que 
os torna  aptos  a, nas palavras de Paulo de Banos Carvalho' 2 , 
informar e iluminar a compreensão de segmentos normativos, os 
princípios invocados, a bem da verdade, não são regras  jurídicas,  
conforme a que precisa  lição  de Alexy, para quem  os  primeiros, 
enquanto "mandatos  de otimizacão"' 3 , assim se distinguem. das 

.(dtimas: 

"LI punt()  decisivo  pai a la distinciOn entre regias v  princípios  i!A 

que 	princípios  son normas que ordenan que algo .sea 
realizado en la mayor medida posible, dentro de las 
posibilidades jurídicas  y reales existentes Poi lo tan/u,  los 
principlos son inundator de opunización, que 
caraeterizados por el lieclio de que pueden ser eumphelos an 
diferente grado . y qua la mediela debida de vu  cunqiiiinianto no 
sólo depende de las puniu/idades reales sino también de  Ias  
jurídicas El ámbho  da ias  po,sibilielades jut idicas e 
deterininado pot los principios v regias  ()prestos. En cambio,  ias  
regias son not  ruas  que sejlo pueden sei eumplidas 0 no.. Si. una 
regla es yá/ida,  ar  tonaa  cia  hacetre exackunente que al exiga, 
ai  más  ai menos Por lo tanto, las reglas C011ilenen 
deteiminaciones en e! qmbito de lo fiictica y juridicamente 
posible Esto cnUiva  qua la (Ilk., encia enue  regias  yprincipios 
es euailla.fiva y no de ,wado Todu norma es o Inert  uia  regia o 

J)/  incipio - 

COMO eselareee  José  Afonso da Silvarl, apesar de sempre 
vigentes, as nmtna.s pi i ne;ipiológieas constitucionai s 
normalmente não  reúnem  todos  os elementos necessários para 
sua  incidência  direta.  As vezes, falta-lhos o que Alexy definiu 
como "possibilidade jut idica". Dai porque, desenvolveu o mestre 
paulista  a  clássica  distinção entre normas  de  eficácia  plena, 
contida e limitada: 

"(luando essa regulamentue,iiio normativa  á  tal qua se pode 
saber, coin pre?cislio, qual a conduta positiva  ou negativa  a 
seguir relativamente ao  interesse  descrito na norma, é possível 
afirmar-se que csiti  á  completa e juridicamente dotada de plena 
eficácia  

Ainda sob o prisma da eoneretude, esclarecem Manuel Alienza e 
Juan Ruiz Manero 15  que as regras 

12  Curso  de &rein) Ifibuteitio 3" ediçilo, p.72 

13  Peot ia  de  /os  Do-echos »nntiamottales, apird hlocencio Wklaires Coelho Intopoa0o Constitucional Porto Alepe, 1997, 
Sérgio AllIonio Fabris Editor, p 85. 

141plittabilidade das Normas ConstituOonais 30 ed , Silo Paulo, Malhciros, 1998, p. 99: 

ailpicay apud Decadência  e  PTescriçiio do Direito tio Contribuinte e ci 1..0 118 hrnre Regras e .Pune/pias, in Tows 
de Dircilo Pithitco /25/udos  on Homonagon (10 slro .José  .411,--,ni.sto Delgado. CoordenaçiTlo Cristiano Carvalho e 
Marcelo Magalh'iies Peixoto Curitiba, 2005 lurnA, pp 149 a 178 
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"constituent (20E1(10060y relativas 	circunstancias genéricas 
(pie con.stittion suas condi0(ks do aplicaerio, dclivadas do 

balouço e 1111 0 08 pfincipios relevantes  0111 &ids do-Amyl:ill-101as 

Estas c011e1  cc0es, constintidas pelas- tep - as, polemic'"? _sot 

CWIChtdeille.8 O excluir, (vino base para adatar um (.urso de 

acCio, deliberaçiio de .scit destinateirie .sobt•o o  balanço  de 

raziics- aplica•vci8 (u." (Also Est(' pretensào, sem embargo, tesulta 
em ocasirks fedida • quando o resit/M(10 do aplicar a regra 
inaccitavel a hi: dos principias do .sistema (pie deterrnimuu a 

r 1 t 511100 000  0 o alcance (la própria regra. Ern tais caws, a 

pretensi70 candadente e exclude/7 ic das tegras fracassa 0 0 
denado ou pet- mi/ido poi clas  alcança .so um  vaio; • prima tittle 

que se •v0 finalmento, ulna VOL conSideladas todas as 

circattstancias, (i/ash/do" 

Assim sendo, 	principio constitucional que nilo refine os 

elementos condicionantes pat a sua eficacia plena  mio pode 

substituit a regra  jurídica  insculpida no CM, no maxim°, 

afastar  sua aplicacfio por meio dos adequados instrumentos de 

controle da constitucionalidade, medida que lbge it competncia 

(leste colegiado 

Ou seja, se efetivamente fosse afastada a ap1ica0o da norma, o 

resultado seria igualmente a iniproceancia do pedido, pois essa 

medida iiío [aria surgir uma nova em seu lugar e, nessa 

condicao, o toi .naria carente de fundamento legal. Relembre-se, o 

Decreto n 0  20.910, de 1932 na) pode servir de base para 

concessi.io de restituiefio tiibutaria. 

2. Iuterpt etacilo Conibrme a Constitnic5o 

Doutrinadores de peso, corno Paulo 13onavides' 6 „  defendem 

interpiettiOo confor me it Constituicao, como método de 

harmoniza0o  da norma in -liaeonstitueional aos  princípios 

consiitucionais, pretendendo, ao que  parece, conferir a essa 

I écnica contornos de mera busca pelo verdadeiro sentido do texto 

da [1.01.1.11.0 iiieramquieanuvnte inretiOr à COnStitt*50. 

()cone que tal linha, que, ao que pareec, tem sido seguida 

majoritariamente poi .  este Colegiado, diverge daquela que  tem 

sido adotada pelo Supremo Fribunal Federal, que linnou norte Ill) 

sentido de clue a interpretayilo conforme a  Constituição, em 

verdade, corresponde a um inétodo de controle da 
constitucionalidade, sentido igualmente atribuído por Celso 

Ribeiro Bastos' e JoiEe Miranda's. 

conviceíio ganba forya em tfineao da  leitura  do  pai 	fo 

fink°, do art. 28, da Lei ti" 9.868, de 10 de novembro de 1999, 

que assim disciplina os possíveis resultados da Ação Deelaratória 

iS 
Curso de diucito constitucional,  p.5  18 

iuteLptetaeao constitucional, arid SI.1!ígil) .Autisto Zampol 	1  inioprcta0o 	 Con.qiiffkrio 
e o Coulrot,-.' DUir V) de Con+litacionalidade Esiaelo um Ilamenagern 	 1hr,s:.7zNio .Dagado Coordena0o 
Clisf inno Carvalho e Maivelo Nt,IgalhUes Peixoto Curitiba, 2005 JaruU. pp 581 a 599 

Manual 	direito constitucional, tomo II, p 267 A Intopretaç:Jo Coofill me e 	 Confrolc Di  fim  de 
Consiitucion(tlidade  Ii 510(101 cür Howcnagon ao 	Joy(:: Auguqo Delgado Coy,  dena0o Cuistiatio Car valho e Marcelo 
Mav_albUes Peixoto rnitil -Kt, 2005 luraU pp 551 a 599 

22 



Process() n° 13502 000384/2005-74 
	

CSI-211- I 3 
Acórd50 	9303 ,00377 	 1.1 373 

de ineonstitucionalidade CYLI  da Ação Declaratória de 
Constitucionalidade.. 

Paro-igrafo nnico A deelaraçã.o de constituctonalidadc ou de 
ineonstinocionalidade, inclusive a interpretação confivine 
Constituição e a declaração parcial de inconstifitcionalidade 
seiji redoivão de texto, têm e ficácia contra todas e el! cito 
vinculante ern relação aos Orgão.s do Poder ..ludicitfirio e 
Administração Pnblica federal, es/adira! e municipal. (grifti) 

Nesse sentido, trago à cola0o manifestação do Ministio Carlos 
Ayres Bruno, em voto vista proterido em questalo de ordem 
suscitada nos autos da ADPF n" 54: 

"38 Lin  i emate, a interpretação conforme não se exprime nuiu . 
típico exercício de hermenêtaica, pois o tipic° exercício de 
heimenêtnica se (la é num precedeme context.° de screna 
aceilação da validade do dispositivo sobte que rceai Fla se 
inscreve ol.! OS mecanismos de cowl ole de 
constitucionalidade, corm) exigência do sumo principio da 
,supremacia material do Constituição Por  isso  que, já no eitado 
segundo momento processual de Ma aplicabilidade, ela 
inanelada como instrumento de sindicabilidade juridica do ono 
público de menor escalão hierárquico Po; cOnSegUinte, 
mecanisino pelo (pal se  afere lauto  a validade formal quanto 
material de inn model() jar idico-positivo post° em coteio coin a 
Magna Carta 

Nesse  diapasão, penso que la] to competência legal a este 
Colegiado pan, por meio da pré-falada  técnica,  interferir no 
texto do  Código  -Trihufihio corno se encontra vigente ou afilstar 
sua aplicação a  hipóteses  que, sem a pretensa colisiz'io corn os 
ptincipios constitucionais invocados nos votos vencedores, se 
subsumiriam per feitameate ao seu texto.. 

Alias, ainda que tivéssemos compet6icia para tanto, a técnica da 
interpretac5o conftwine, na lição de I.J. Comes CanotiIho 19 ,  não  
admite alteração do texto normal ivo. Leciona o autor: 

"...daqui 8C COnChli que ci interpretação conforme  sé permite a 
escolha entre dois ou mais sentidos possiveis -  da lei mas nunca a 
evi.sao de seu conte/ido . 4 interpretação con/brine Cl  

comfit:aka° lent, assinr, o.s :setts  limites na `letra e na data 
vontade do devendo) 'respeitar a economia  da  lei' e 
não podendo traduzir-se na `reconstru0o' de lima norma que 
não esteja devidamente explicita no texto" (grifi!i) 

Nesse mesmo sentido, concluiu o -tribunal Pleno do SIF, nos 
autos da ADI 30461SP 22 : 

"DI .Interpietaçiio conforme cm Constituição  técnica  de controle 
de constitucional idade que encontra o  limite  de sua utilização 

"> Op.  cii. ,  p 1265/1266 

2n  Relator Min Sepillveda Pet tence (tesp pelo acórd:io), DJ 28 05.2004 
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no raio das possibilidades hermenêuticas de extrair do texto 
uma significação normativa harmônica coin a Constitniclio." 

Impoita pondemr, noun o giro, cure new a interpretaeao eonlbrme 
"rem qualquer outro método de controle da eonstitucionalidade 
admite (Inc O interprete inove em relacao 110 texto da lei, 
eoufbrme deixoa claro o Pretôr io  I xceiso  na decisao motel ida 
nos autos da Representaeao n 1.417-1 2 i: 

"0 In incipto da inierpt 	corlibt me a Constituição 
(Veifassungskonlill  me Auslegung) j.! 	ifICip10 que se silica no 
ihnbito 	controle 	constitucionalidade e ni-to apenas simples 
regi a de interpretaciio 

A aplicacao dose pi incipio sofre, porem, restriv'ies, -ulna yez 
que, (10 declami 	ineon.slitucionalidade de HMO 	em 1050, 0 
81'1' - em sua 	de Corte Consfitucional atua como 
legislador negativo,  MOS 	tem 0 »ode,' de agir col-no 
lef!islador positivo para criar norma juridica diversa da 
instituida pelo l'oder Legislative. 

Por isso, se a única inteipretc4y10 possível para compatibilizar  ii 
1101 iOU C OM a Constitiiii,:iio contrar iar 0 sentulo inequivoco qUe 
Podei Legislativo Ihe pretendeu dar, niio se !rode ciplicur o 
princípio intopreta(ao  could,  mv  d Constituicii0 quo 

veidade, cria00 de norma jui Idled, o quo 
privativo do legislador positivo 

) 

-  No caso, nao .se pode aplicar 11 interpreta0o conforme 
Constitukiio por Oa() .50 coadunar essa 00111 Cl  finalidade 
inequivocamente co/troada pelo legislador, expresso literalmente 
no disposifixo em causa„ e que dele ressalta iyelos del-winos da 
inlerpreta0o 	(os grifos -  consta/li do or iginal) 

Nessa 	importa relembrar, que, como  é cediço, no Regime 
Constitucional vigente, o "remédio" contra a omissao do 
legislador que ameace a eletividade dos direitos e garantias, nao 
e, a eriaeao ou alteraeao do texto legal, por qualquer dos  meios  de 
controle da constitueionalidade, mas O Mandado de Injuncao, ex 
vi do art. 5", caput, inciso VXXII e §1"22  Nern a Acao de 
inconstitucionalidade por Onaissa.o, definida no § 2" do ait 103, 
tern o erelt0 positivo ou inovaku aplicado no voto do qual se 
diseorda. 

.Nao se  vê, porlanto, como, em sede de  recurso voluntario, 
conciliar a prelensao do interessado e a aplicacao da legislaeilo 
como se encontra vigente. 

Todavia,  deve-se  reconhecer que, 	jurisprudencia dos antigos 
conselhos  de contrilmintes, proliferaram-se 	mais teses 
criando vórias (maws hipóteses de mareo inicial da eontagem 

21  Relator Min Moreira Alves, DJ 15 04 1.988 

22  LX  XI - coriceder-se- mandado de inj uiiçiio serupre que fillta de norma regulamentadoi a tome inviavel o  exercício  dos 
diicitos e liberdades colistitueionais c clkis prerroptivas inerentes  a nacionalidade, S  SObetffill ■ I e  ti  Cl(hdall 

.1" - As normas dennidoi as dos direitos e proutiaslimditinentais  tai apiicaçao imediata 
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desse prazo. Como exemplo, podc-se citar a data da 
da resolução do Senado 1708 caso.s em que o indébito decorresse 
de lei declarada inconstitucional em controle it.so pelo STF, a 
data do dispositivo lega12-', por meio do qual a administração 
wrier reconhecido o direito de não mais .se pagar o tributo 
inconstitucional,' a lese do 5 mats 5 e pot ai vai 

Entretanto, com a edivlo da Lei Complementar ri" 118, de 
09/02/200.5, cujo artigo .3" deu interpretagdo auljrzlica ao art. 
168, inciso I, do Códig,o Tributario Nocional, estabelecendo que 
a e.viincão do crédito tributário ocorre, no caso de tributo  sujeito 
a lanecimento por homologação, no momento do peranrento 
antecipado de que trata o art 150, 1", da Lei 11" 5..172/1966, o 
fin/co entendimento possível é o trazido na novel lei 
coniplementar 

Esclareça-se, poi' oportuno, que em se tratando de not 0211 
expressamente interpretative', deve ser obrigatoriamente 
aplicada aos C(1.10s MTV del1171711Y1117e111C julgadas, poi fin-Kw do 
disposto 170 art 106, 1, do CTN 

não se pode olvidar que o entendimento .segundo o qual o 
termo inicial da prescrição é a data da extinção do  credito 
tributário pelo pagamento era o ado/ado pelo STb .  antes de a 
competéneia para apreciar este  tipo  de matéria pascal" para o 
ST,I Agin sobreleva citar as palavra do Ministro Mare() Aurélio 
de Aleito profii ida na votação do RE acima  transcrito: 

O SPNIMR  MINISTRO  MARCO AURN „TO - Presidente, diria 
mesmo que a Primeira Turma do Superior Tribunal de justiça foi 
surpresada corn os embargos declaratórios e a veiculação  da  
matéria, isso porcine O easo niro é simplesmente de aplicação  da  
lei no tempo, mas, sim, de a fastamento peremptório de preceito 
que revelou, ou melhor, explicitou mais ainda, se 6 que era 
precis°, O princípio segundo o qual a prescri0o tem corm termo 
inicial a data do nascimento da ação. E se afastou a Lei 
Complemental: 11 0  118/2005, mais precisamente o artigo 
esclarecedor, artigo 4", no que remeteu ao artigo 106, inciso 1_, do 
Código Tributário  Nacional,  que versa, justamente, a  aplicação 
da lei a. ato ou tato pretérito, cm qualquer hipótese, quando seja 
expressamente para mini ,  ela,  foi simplesmente interpretativa - 
interpretativa, excluida a aplicação de penalidade no caso de 
in I l ação. 

Aqui estamos diante daquela situação concreta em que se dobrou 
o prazo alusivo A prescrição mediante uma  interpretação 
inteligente, sem dúvida alguma, mas que, a meu ver, de inicio, 
não se coaduna com o que se contém no Codigo Tributário 
Nacional. 

Pacificou-se, noutro giro, o einendimcnto de que, independentemente da modalidade  da. controle da 
constitucionalidadc, considera -se corno  início da contagem do prazo prescricionat a data citt publicaçao da lei que 
dispense os agentes públicos de adotar proviancias tendentes à cobrança. dos tributos declarados 
inconstitucionais. 
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Acompanho, integnillnente„ 0 relai01 110 voto prole.] ido, em 
situaçao que vil ia l  Sei  apanhada pelo  nosso verbeic 

Em outro gir o, einborti  ano conc'orde corn a tese dos. 5 -1- 5 
adotado  pelo  Super ior Tribunal de ,Justico, por entender que a 

homologacao tem eleitos (lector atórios, e, portanto, seu.s CfCiliri 

refrOUgelll  à  data do pagamento,deve-se reconhecei que tal  tese 
tem sift1 lógica, posto que, assim corno o CTN, o termo inicial e a 
data da extincao do erMito  tributário  A divergeneia reside na 

¡Wet preta 0o de quando se deu essa evtincao dqui, W.) conti  ái lo  
das demais teses adotachts paro relniar o disposto no art 168 do 

C/N, pai te deste dispositivo e, como dill) linhas acima, 

inierpreta-o de  foi  ma a  fluir quando se deu o evento da evtinclio 
do ciedito  tributário Não  se  inventou  nada, apenas se 

interpretou a lei „twerp curcao esta, a men sewn-, n(70 

escol rei/a, iq que diferenciada  da que foi dada pelo  legislador 
De qualquer .sorle. na inletpretacao do SI:I, continua valendo o 
mar co estabelecido no CTN,  o que varia e o momento em que ele 
se deu, já  Fla‘i  leses  outias  aqui combalido, o inter"); ele  faiscou 
(nitro termo de inicio, sem qualquer pertinência com o 
estabelecido em lei 

Gize-se que nenhum tribunal pá/rio abriga hoje em dia qualquer 

dessas teses inovadoras adotadas nos anti,s,.. ,,os Consclhos de 
Contribuintes, já que O 871:1, a partir de novembro de 2005, 

espancou qualquer tese que nao tivesse como marco temporal da 

prescrieao a data da eXii1100 do credito ti ibmario, e consolidou 
a posicao de que a ciccretacao  da inconstitucionalidade pelo S1» .  

ou a edicao tie resolucao do &nod(' iiõo ex:ercern qua/Tier 

infhiência sobre a contagem do  prazo  de prescriç'ao Vey amos 

ER Esp na 435 835/ SC SC 21 : 

(._.‘ONS UCIONAL TinBuTARK). EMBARGOS 
DIVERGÊNC1A. CON I RIBUICAO PREVIDENCIARIA LEI 
NC 	7 787/89. 	COMP ENSACÃO. 	PRESCRIC:A.0 
DECADÊNCIA. 	TERIVIO 	K:IAL DO PRALO. 
PRECEDEN -FES 

1 Esta uni fOme Da la Sevao do STJ que, no caso de lançamento 
tributario por hornoiogavao e ha vendo silencio do Fisco, 0 pi azo 
decadencial só se i1jC1 apÓS deco' ridos 5 (cinco) anos da 
ocorrencia do  falo gerador, acrescidos de mais um qiiinqrrónio, 
paiï  da homologava° tricita do lançamento Estando o tributo 
cru tela snjeito  a lançamento por homoiogavao, aplicam-se a 
decadência e a prcscrivaa nos moldes acima delineados. 

2.Nao hIt que  se [alai em prazo prosoicional a contar  da  
decltua0o de ineoustituvionalidade pelo  SI  -E  on da. Resoluçao 
do Senado. A prelensao liii timinulada 110 prazo concebido pela 

. jurisprudência  desta  Casa Julgadoia conic admissive], visto que 
nçao  flat) esta alcançada pela preseriça°, nem o direito pela 
decadência. Aplica-se, assim, o prazo presc.ricional nos molde 
sem que pacificado pelo S J, id est, a corrente dos cinco mais 
cinco 

7_5 
AgRg no Rtsp 852086 / R : 

124  Relator (para e nceidiio): Ministro lose Delgado, .julgado em 24/03/2004, publicado no DI dc 0il/06/2007, 
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CONI 1131_11ÇÃO SOC IA 1_ 	ADM IN1S 1R ADORES 	1 ,  
AILIT0NOMOS. REPLIIÇÃO DE INDEB11() TRIBLI10 
SUMER.) A LANÇAMANIO POR HOMOLOGAÇÃO 
PR ESC R IÇÃO PR AZO. 

I - Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo 
presericional para se pleitear a compensação ou a restituição do 
crédito tributtlrio somente se opera quando deconidos einco anos 
da ocorrência  do fato gerador, acrescidos de mais cinco anos, 
contados a pan it da  homologação tácita,  em nada influenciando o 
termo inicial da prescrição, a declaração de inconstitucionalidadc 
da exação, pelo S1F, seja em controle di fuso  ou concentrado, 
confOnne estou decidido no julgamento dos EREsp n° 
435 835/SC, Rei p/ acórdão Min JOSE DHGADO,.julgado em 
24/03/2004 

REsp 841652 / PR 26 : 

TRIBLYIAtuo 	E. 	PROCESSUAL 	CIVIL 
COLINS PRESCRIÇAo. SOCIEDADE CIVIL ISENÇÃO 
ACÓRDÃO V ERGAS I ADO ENFOQUE EMINEN IEMENTE 
CONSIITLICIONAL COMPFIENCIA DO SIT 

Nos tributos lançados por homologação, o prazo tiara a. 
propositina da ação de repetição dc indébito sei O de dez anos a 
contar do fato gerador, se a  homologação  for  tácita (tese dos 
"cinco mais cinco"), e de cinco anos a contar  da homologação, se 
expressa. Precedentes 

0 Tribunal a quo negou a pi ctensão recursal sob enfóque 
eminentemente constitucional, cujo reexame é da competaci a. 
exclusiva cio  STE. 

Recurso especial conhecido em parte e improvido.. 

De outro modo não poderia set, pois ao se deslocar o prazo de 
prescrição da data da extinção do  crédito  tributario para 
qualquer outra data, estat-se-ia criando direito novo, totahnome 
incompatível coin o CM, e também, coin o art. 146 da 
Constiluição da Repéblica..  impõe -se ressaltai que o interptete 
não pode dar ã nor Ina um (licence  incitar  do que a ela o 
legislador não deu, sob pena de .w translOrmar o ato de 
intetpretar ern ato de legislar. Aquele,  da alçada do (Theodor do 
lei, esse., coin exclusividade, da do legislador 

Sobre a tese do termo 	inicio ser deslocado  da evinção do 
crédito tributtirio, para a data da publicação  da resolução do 
Senado que retirou do mundo  jurídico  a lei deelatado 
inconstitucional pelo STP, deve-se esclarecer que ela encomia-
NC totalmente desvinculado da ittriSpill(7.Cia de nossos 
tribunais, bem como da boa doutrina, como .se pode ver a „seguir 

Regina Metria Alaccdo Nery Perrari2i, apoiada na doutrina de 
Oswald() Aiyinha Bandeira de Me7o 28, leciona que a Resolução 

25 Relator: Ministro Castro Meira, julgado em 17/05/2007, publicado no Lit de 29 05 2007 
26 Relator: Ministro Castro Moira, julgado em 17/05/2007, publicado no D T de 29 05 2007 
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&natal 	que  da efeitos eiga ()nines a decisqo do SIT que 
declara  a inconstinictonalidade de lei to- ia cleito constnutivo  e.  
nessa condieiio, somente após a publica(qo sui ta  ia leilos pail( 

as pal tcy que intQL-Tarain o lifigio 

0 (..Onselheiro Luis .illareelo, 110 candid() poto proletido na 
Terceira C.'iiinuta do Terceiro  Conselho.  whiz que mu dos eleitos 
que pode  ser  alas-tad° de piano c-r! o da impresoilibilidade, 
caracteristica própria  da  ALE e das denials  ações  de  cunho 
declaratóriO 

depois da suspensão efetuada pelo Senado, perde a lei 
ou ato normativo sua eficácia; perde sua executoriedade, vale 
dizer, a sua tevogação, e, a  pai tu  dai, não mais pode se i  
considerada ern vigoi 

Ora, parece-nos clam, dentro de tal colocação de idéias, que só a 
part ir dessa suspensão é que a lei perde a eficácia, o que nos leva 
a admitir seu earáter constitutivo .  A lei até tal momento existiu e, 
portanto, obrigou, criou direitos, deveres, com toda sua carga de 
obrigatoriedade, e so a  pailil do  ato do Senado e que ela vai 
passar a não obrigar mais, já que, enquanto tal providência não se 
concretizar, pode o próprio Supremo, que  decidiu  sobre sua 
loyal  idade,  alterar seu eutendimento, conforme manifestação dos 
próprios ministros do Supremo, ern voto proferick»ra decisão do 
Mandado de Segurança 16.512, de maio de 1966. 

Assim sendo, não estão corn a razão aqueles que consideram ter 
eleito retroativo a suspensão pelo Senado, pois, se não podemos 
negar O carater not -mob vo de tal ato, O mesmo, embom Rao se 
coniUnda coin a revogação, opera corno ela, jú quc retira, por 
disposição constitucional, a  eficácia  da lei ou ato normativo tido 
por inconstitucional pelo Supremo Tr ibunal Fedei aI. 

4fi1'/.5o da Silva29, apoiado em dotal. inadores da 

eriveigeulaia de Ponies de MiTando, Alfredo llitzaid e 
TheinistocleY _Brandqo (.'avalcanti„.eselarece que. 

0 problema deve ser decidido, pois, considerando-se dois 
aspectos. No que tange ao caso  concreto,  a declaração suite 
efeitos ex tune, isto e, fulmina a relação juridica fundada na lei 
inconslitucional desde o seu nascimento No entanto, a lei 
continua  eficaz e aplicavel, até que o Senado suspenda sua 
executoriedade; essa manifestação do Senado, que não revoga 
nem anula a lei, mas simplesmente lhe retira a  eficácia,  só tern 
efeitos, dai por diante, ex nunc Pois, até então, a lei existiu  Se  
existiu, foi aplicada, revelou eficácia, produziu validamente seus 
efeitos. 

0 Illinistio 	i Albino Zavascki 3(), em obra dedicada  ao  tom], 
eitado no voto do  Conselheiro Luis  Marcelo, estabelece limhes 

27  Efeitoy 	Declam(:iio 	InconYsilat.ionatidade Silo Paulo, Revista dos Iribana is, 2004, 5" ed , p 205 

A Teoria das Constituiçiics Rígidas, apud kfeitay  cio  Declara(ao  de lneoiisirii.cono/SIath Silo Paulo, Revista dos Ti ibunais, 
2001,. 5" cc] 

29  Car.v.) de Duet lo Conyatational Po 0/u no Sao 'sup lo Mallieiros, 1994, 10' ed., p 57 

3° Eficácia day Seate-wors-  na Jariydkrio Coawaacional So Paulo  Revista  dos ii ibut  tais,  2001, 
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lemporais para o poder vinculativo advindo da ResolikJo 
Senatorial, a _saber: 

Ern qualquer caso, o eleito vinculante da declaração de 
inconstitucionalidade é, sob o aspecto temporal, logical -ileac 
posterior ao efeito da inconstirucionalidade em si: esta é; ex tune, 
desde a  edição da norma; aquele só é vinculante a partir do ato 
do qual decorre, que é superveniente a norma inconstitucional 
[Essa linha de entendi meato norteou o acórdão  do Supremo 
Tribunal Federal no Recurso em Mandado de Segurança 17.976, 
Relator Min. Amaral Santos (julgamento de 13.09.68), ern cujo 
voto esta dito que suspensão  da vigência da lei por 
ineonstitucionalidade toma sem efeito os atos praticados sob o 
império  da lei inconstitucional. Contudo, a nulidade da decisão 
transitada em julgado sé pode set declarada por via de ação 
rescisória'. -Esclareceu o Min. Eloy da Rocha, na  oportunidade, 
que 'a suspensão da execução da lei, pelo Senado, tem  eleito  ex 
mute]. 

A jurivvudacia do Superior Tribune!' de luOke131, solve 0 
lemer, firmou-sc 110 seguinte seraido: 

I? trip n" 547 744/11/1(P2 .. 

Como a ADIN é imprescritível, todas as ações que tiverem por 
objeto direitos subjetivos decorrentes de lei cuja 
constitucionalidade ainda não fbi apreciada, ficariam sujeitas á 
reabertum do prazo de prescrição, por tempo indefinido. Assim, 
disseminaria-se a imprescritibilidade no direito, tomando os 
direitos subjetivos instáveis até que a  constitucional idade  da lei 
seja  objeto  de controle pelo SI F Ocorre que, se a decadência e a 
prescrição perdessem o sal efeito operante diante do controle 
direto de  constitucional idade, então todos os direitos subjetivos 
tornar-se-iam imprescritivcis. 

A  decadência e a prescrição rompem o p•ocess() de positivação 
do direito, determinando a imutabilidade dos  direitos 
subjetivos protegidos pelos setts efeitos, estabilizando  as  
relações jurídicas, independentemente de ulterior connote de 
consfitucionalidade da lei. (grifei) 

O acórdão ern ADiN que declarar a  inconstitucional idade da  lei 
tributária serve de fundamento para configurar juridicamente o 
conceito dc pagamento indevido, proporcionando a repetição do 
débito do Fisco somente se pleiteada tempestivamente em face 
dos prazos de decadência e prescrição:  a  decisão  em controle 
dircto não tem o efeito de reabrir os prazos de decadência e 
prescrição. Descabe, portanto, justificar que, corn o transito em 
julgado do acórdão do STF, a reabertura do prazo de prescrição 
se  da em razão do  princípio da. actio nata. Trata-se de petição  de  

r 1 -1 01 

jttrisprudacia trazida  à colação no voto proferido pelo Conselheiro Luis Marcelo Guerra de Castro, no voto 
proferido no  julgamento  do Recurs()  Voluntário n* 133 010, da I erocira Câmara do Terceiro Conselho de 
Contribuintes. 

2' 2  Publicado not)) de 09/12/2003, Relator: Ministro Luiz 1-'ux 
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principio: signilica sobrepor corno premissa a conclusão que 
se pretende. 0  acórdão  em AMN irk) faz surgiu novo direito 
de ação ainda não desconstituido pela ação do tempo no 
direito. Respeitados os limites do controle da constitticionalidade 
c da imprescritibilidade da ANN,  os prazos dc prescricao  do 
direito do contribuinte ao débito do -t isco permanecem regulados 
pelas  três regras que construhnos a partly dos dispositivos do 

(gritei) 

0 Ministro 	 Lava 5(2(1. ern dechnuoio tie voto 

p11/ti ida nos autor EREsp n" 423 994/MG3 ',  entoou que 

Fui suma, n;lo 	como alirinar que a declaraçao de 
ineonstitucionalidade, notadamente quando formulada cm 
controle difuso, impotte, no plano da norma, qualquer efeito 
extintivo ou modificativo. A norma perMILFICCe nula, como 
sempie ftu Iambém nenhum eleito dessa espécie ocorre no  
plano das relações jurídicas individuais (salvo, evidentemente, a 
clue envolve as panes diretamente vinculadas ñ açao individual 
pi .oposta) 	Mas, 	mesmo 	havendo 	sentença 	de 
ineonstititeionalidade proferida em açao de controle concentrado, 
as relações juridic-as individuais fOrmadas inconstitucionalmente 
(como, v g , o paga llient0 de um tributo inconstitucional), riao 
• diretamente atingidas pela deelarayao e mcrito menos 
desfeitas de modo automatico„ 

• .scu itono, o Ministro 	P'etreir Mendo ", yobre 

elesvonstriutivo.s  du sentença  Pt  oteridil cai sede de 

controle 	corwitricionalidade, pondera. 

Nao se está a negar cam/tier de principio  constitucional ao  
principio  da nulidade da lei inconstitucional. Fntende-se, porém, 
que tal princípio mi/to poderá ser aplicado nos casos em que se 
levelar absolutamente inidõneo para a finalidade perseguida 
(casos de omissao; exelusao de beneficio incompativel coin o 
P1 incipio da igualdade), hem como nas  hipóteses cmii que a su a. 
aplicaçao pudesse hazer danos para o próptio sistema juridic() 
constitucional (grave ameaça a segurança juridica). 

) 

Acentue-se, des& logo, que, no direito brasileiro, ,jamais se 
aceitou a idéia de que a nulidade da lei in -ipoitaria na eventual 
trulidade de todos os atos que coin base nela  viessem  a ser 
praticados tmbota a ordern juridica brasileira 1.150 disponha dc 
preceitos semelhantes aos constantes do '79 da 1,6 do 
Bundesverlassungsgeircht que prescreve a intangibilidade dos 
atos 1760 mais suscetíveis de impugnaçao, não se deve supor que 
• declaração de inconstitucionalidade afete todos os atos 
praticados com fiindamento na lei inconstitucional. 

Enibota  O nosso ordenamento nao contenha regra expressa sobre 
o assunto e se aceite, genet icamente, a idéia de que o ato fundado 
ern lei inconslitucional está eivado, igualmente, de iliceidade 
concede-se pm oteçao ao ato singular, ein homenagem ao princípio 
da segurança jutidica, procedendo-se á diferenciactio entre o 

33  1 ) 111)ileadO  flu 1)1 dc 05/071/200 ,1 

Conqiuu...ional lii  iii ii  F.'orciie 2005, 5" 415  //) pp 333 c.334. 
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efeito da decisao no plano normativo (Normcbcne) c no piano do 
ato singular (Einzelaktebene) mediante a utilização das 
chama das fórmulas de preclusão. 

De qualquer sorte, Os atos praticados corn base na lei 
inconstitucional que não mais se afigurem  suscetíveis  de 
revisão não são aletados pela declaração de 
inconstitucionalidade. (os grifos nAo constant do original) 

Areyw inesmo 8entido er .,_ a (lout!  ina de fl Canotilho 35 . 

Pode também entender-se que os  limites i retroactividade se 
encontram na. defitritiva consolida00 de situações, actos, 
relações, negócios a que se referia a HOFIlia  declarada 
inconstitucional.  Se as questões de facto ou de direito regulados 
pela norma julgada inconstitucional se encontram 
definitivamente encenadas porque sobre elas incidiu caso 

. julgado judicial, porque se perdeu um direito por preseri0o  ou 
caducidade, porque o acto  se tornou inimpugnavel, porque a 
rclaçiio se extinguiu eorn 0 cumprimento da obrigaciio, entao a 
deducao de inconstitucionalidadc, com a  conseqüente  nulidade 
ipso j tire, no perturba, através da sua eficácia retroactiva, esta 
vasta gama de situações on relações consolidadas. 

COMO hem  asseverou  O  (.")nwlheiro Luis 	yeelo., no voto ja 
citado  linhas acima. 

( ) uni exemplo  claro da aplica0o das chamadas normas de 
preelusdo pode ser  extraído da decisão profcr ida nos autos do 
Resp n' 686.058 36  -- MG, em cuie se di scuba O cabimento de  ação 
rescisótia em face da deereta0o da inconsiilucionalidade de lei 
que Inndamentou a sentença: 

PROCESSUAI, CIVIL RECURS() ESPECIAL FlICACIA 
TEMPORAL DA COISA JULGADA DESCONSMUICAO 
DOS EFELIOS PRF I E RETOS  DE SEiN1 ENÇA TRANSI 'FADA 
EM JUT ,GADO, _FEND° FM VISI A A POSTFRIOR 
DaTARAÇAo pri.o sli , , EM (ON I ROT F DIFUSO, DA 
INCONS I I l'UCIONALIDARE DA E HIM QUE SL I, UNDA 
1MPRI7SCINDIBILIDADE DA AÇÃO RI S( 
SUSPENSÃO DA EXICINAO DAS NORM AS PLLO 
SENADO FEDERAL. MODIFICAQA0 NO ES I'ADO DF 
DIRFITO ()UT', FAZ CFSSAR, DESDE A FDIC  :A.0 DA 
Ri SOE AUTOMATICAMEN  I E, A FORÇA 
VINCULANTE DO PROVIMEN1v0 JURISDIC1ONAL. 

4 hill nosso sistema, as decisões tomadas em controle di fuso de 
constiincionalidade, ainda que pelo SIR, liinitani sua força 
vinculante  às partes envolvidas  nõ litígio.  Não afetam, por isso, 
de forma  automática, como decorrência de sua simples prolação, 

Canoiilho,  I os6 Toaquirn  Conies  Direito Co osdowioiral, amid //al scliy7o Coasiitucionell Brasilia  1oj ense 2005, 5 0  edição,   
p 	tii+ 

16  Relator designado: Ministro loori Albino Zavaseki, julgado cal 19/10/2006, publicado Tic; DI de 16/11/2006. 
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eventuais sentenças transitadas em julgado ern sentido contrario, 
para cuja deseonstituie-Ao 6 indispensavel o ajuizamento de ae5o 
reseisoria 

5. A edic5o de Resoluç5o do Senado Federal suspendendo a 
execue.5o das normas declaradas inconstitucionais, contU(10, 
confere  t decis5o in concreto efeitos erga mimes, universalizando 
O  recordrecinzento estatal da inconstitucionalidade do preceito 
normativo, e acarretando, a partir de seu advento,  mudança  11.0  

estado de direito capaz de sustar ii elicateia vinculante da coisa 
julgada, submetida, nas relações .juridieas de traio sucessivo, a 
clausula rebus sic stantibus 

6 No caso concreto, tern-se  aço  or dinaria poi -  meio da qual  se  
busca desconstituir os efeitos pretéritos da aplicaçiio do art. 3", 1, 
da 1,6 7 787/89, emanados de sentença transitada em julgado, 
invocando a posterior declaracao de sua inconstitucionalidade 
pelo STE em controle  difuso  Uma vez esgotado, porém, 
prazo para a propositut a da acAo rescisória, tal intento é 

Conehri 	Comelheiro ,  

ainda que se discutam os efeitos da declaraçao de 
inconstitucionalidade, tor nou-se pacifico  na jurisprudencia dir 
Com te Constitucional, que  a reclamada nulidade so atinge o ato 
que ainda encontra condições de ser revisto, O que n.5o ocorre, 

com aquele atingido pela prescric5o Corno prova de tais 
conclusões, o reconfiecido constitueionalista, cita voto pt oferido 
pelt.) Ministro Rodrigues Alckmin, nos autos do RE 86.050: 

Nib  contendo a ordem jutidica  brasileira di...;eiplina geral sobre o 
diteito-clever de revogar ou anular os atos administrativos  OU 

sobre o prazo dentro do quid isso possa ocorrer  afigura-se  difiçil  
aliimar, corn soguranca, o clever do Poder Pnblieo de anular 
todos os atos praticados com base na lei inconstitucional.. Ii cello 
que, por analogia, poder-se-ia cogitar da aplicac5o dos prazos 
prescricionais a essa situac5o, de modo que seria admissive' o 
dever de a Achninistra0o proceder  ir ievis .ão apenas dos atos 
ainda suscetíveis dc impuguaçao na via judicial. 

Relcva ainda mencionai tr posiçlio rio  Ministro Teori ZavavcAi, 
«ia voto prof!' ido nolz, -REsp a' 42.3 994/114W' 

(:) caso dos mitos 6 paradigniatico, porque põe  cru conti  onto duas 
orientações do STJ, adotadas ha muito tempo, mas que, cm se 
tratando de tributo sujeito a lançamento poi homologaçao, se 
mostram incompatíveis, expondo a fragilidade dos fundamentos 
que as sustentam.  tal fragilidade reside, segundo penso,  na 
circunstancia de terem, ambas, se assentado sobre bases que 
desconsideram inteiramente Lull princípio universal em matéria 
de preseric5o: O principio da actio nata, segundo o qual a 
prescric5o se inicia corn o nascimento da pi etens5o ou da açao 
(Pontes de Miranda, Ti atado de Direito Privado, Bookseller 
Editora, 2.000, p. 332) Realmente, ocorrendo o ',ligament() 

37  al 01/07/1977 

ilidz,;_ido 01108/1.0/2003, plihlicado  110  01 du. 05/01/200d 

32  



Processo 	13502.000384/2005-74 
	

CSRF- 13 
Acórd 5o .." 9393 -003 77 

	
11 37$  

indevido, nasce desde logo o direito a haver a repetição do 
respectivo valor, e, se for o caso, a pretensão e 
correspondente ação para a sua tutela .jurisdicional. Ditch°, 
pretensão c ação são incondicionados, não estando 
subordinados a qualquer ato do Fisco ou a decurso de 
tempo..(wl 

Por tais  razões, não se pode justificar, do ponto dc vista 
constitucional, a orientação segundo a qual, relativamente 
repetição  de tributos inconstitucionais, o prazo prescricional 
somente cone a partir da data da decisão do SIP que &data a 
sua inconstitucionalidade. Isso significada, conforme já se disse, 
atribuir eficácia constitutiva aquela declaração. Significaria, 
também, atrelar o inicio do prazo prescrieional não a um termo 

fato futuro  e certo), mas a uma condição (= fato .futuro 
incerto). Nat) haveria le.rmo a quo do prazo, e sim condição 
suspensiva.. Isso equivale a eliminar a  própria existência do prazo 
prescricional de chile() anos previsto no art. 168 do Crl - N, já que., 
sem termo "a quo", o termo "ad quern" sera indeterminado 0 
prazo prescricional sera. incerto, aleatório e eventual, .já que, se 
ningnem tomar a iniciativa de provocar jurisdicionalmcnte 
declaração de inconstitucionalidade, não estará ein curso prazo 
prescricional  alguma,  mesmo que o recolhimento do tr ibrito 
indevido  tenha ocorrido há civic°, dez ou vinte anos. 

Lin palestra projerida no XV CONGRESS() BRASILEIRO DE 
DIREITO TRIBUTÁRIO, publicada na revisia RDT da 
Malheiros, o Projesor  e Doutor Lurie° dc San/i, com 
costrancim maestria, demonstra que a  prescrição para repetir 
tributo tern como termo inicial a data da extin(ilo  cio crédito 
tributário pelo pagamento Corn a palavra 0 mestre de Sand 

3.. Desafios da interpretação I, "o inicio do caos": a orig-cm da 
tese dos 10 anos 

IR, IN, 1(7,MS, ISS, IPVA etc, demais contribuições e outros 
tributos, sujeitos ao lançamento por homologação, sempre 
tiveram suas leis discutidas e os  r espectivos  indebitos 
reconhecidos em nome do principio da legalidade, mas sempre 
sujeitos ao limite temporal  desse cont role da legalidade, balizado 
pela regra de prescrição do direito à repetição do indébito, cujo 
prazo desde a CI 67 foi de 5 anos, contados do momento 
pagamento indevido. 

A.ssim foi recepeionada na CF/88, a regra do Art. 168 do CIN: 
"O direito de pleitear a restituição extingue-se cam o decurso do 
prazo de 5 (cinco) anos, contados: (.....) I•- nas  hipóteses  do inciso 
I ("pagamento  espontâneo  de tributo indevido ou maior que o 
devido em face da legislação tributaria aplicável") e  IT do art. 
165, da data da extincao do crédito  tributário". 

Sendo que, por quase Uinta anos, doutrina e jurisprudéncia foram 
unissonas no entendimento de que o dies a quo deste prazo 6, o 
momento cio pagamento indevido,  i  é, a data da extinção do 
crédito: a regra par  ceia.  Lao clara que sequer se falava de 

33 



interpretaçao (tampouco em "tese"), passavam-se 5 anos e, 

simplesmerac, "OeOltia" a prescriçao do direito de repent o 

indébito (por exemplo, no Tr . r . ,  decadência e present* sequer 
precisa Va pam(Iigmas, flO recuiso especial). 

começou com o reconhecimento, polo 

inconstitucionalidade do Art, 10, primeira parte, do Decreto-lei 

n" 2.288/86, que instituiu O controvenido empréstimo 

compulsório  sobre consumo de  combustíveis, justamente, depois 

de esgotado o prazo para propositru a da açao de repetiçao do 

indébito dcste tributo i.é, cinco anos contados da data da 

extinciio do crédito tributario ex vi do Art. 16,, I. do C EN.. 

Devems, o simples lato era quo havia ()eon ido a prescriçao: 

bastava aplicar, entiio, a clara fegla prevista no Art 168 do C1N 

por isso que as fet-2,faS  de  prescricao elegem em SCLIS suportes 

facticos o tempo, o tempo 6 uni Wm objetivo e indiscutivel: 

Iodos  tendem a concordar com os dias do calendario e corn os 

ponteiros do retógio: assim, pela legalidade da prescriçao, a 

tipicidade do tempo I ealiza a segurança jut idica em detrimento 

da  própria  legalidade do tributo 

Além disso, convenhamos, tratava-se de um tributo irrelevante, 
contingente e provisório:  o ernprestimo compulsório  sobre 
conibustiveis. Que, alIas , enquanto emprestimo, mesmo passado 
o prazo de ay7i0  pava questionar o -indébito tributario, ensejaria, 

simplesmente, a  exigência  do crunprimento de sua eldisula de 

restituicao, tal qual prevista na lei instituidora: novamente, 

bastava aplicar a lei, 

4 Ruptura da  legalidade:  a  sede  de timer justiça! 

Mas a sede de "justiça" thi maior Assim, em nome da luta pela 

repaiacao da 	ilegalidade do emprestittIO compulsorio, 

corrompeu-se sistemicamente, a legalidade da regra de 

esclicao, disciplinada  na própria Constituiçao ex vi do Art 
[46, 1 1 1, "c". A paltry dai, os prazos de  decadência e prescriçiio, 

que tem na segurança juridica sua (mica razao de existir - 

servindo como técnicas de limitacao do ploprio principio da 

legalidade - encontraram-se modi licados pot mera tese 

Assim, sou a devida lei complementat e mediante mera e 

contingente interpretac5o, alterou-se o prazo de pieseriya° de 

pi'aticamenle todos nossos tributos federais, estaduais e 
municipais. 'Judo, decorréncia de uma criativa e sedutora tese 
que  clamava por "Justiça" 17: 0 Si J fez sua  justiça salomonica: 

tese de 10 para ca, tese de 10 para lii 

E todos nos licamos no meio! Ate hoje incenos do prazo, mas 

sempre certos que somos scruple nos, contribuintes, que pagamos 

conta Nao lutamos contra gigantes abstratos, o .E;stado é um 
moinho  concreto  que se  alimenta  do nosso  trabalho:  é nosso 

dinheiro que entra; e bem ou mal, é Boss() dinheiro que sai para 

pr  over o  numerario para a.s restituições de indébito pleiteadas. 

se  a carp tributaria aumenta, 6,  também, porque alguém tem que 

pagar limns, para que outros, ou os mesmos, possam restituir 

mais 
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Assim, corrompendo-se a legal idade em nome da  legalidade,  alas 
cm absurdo desrespeito a segmança juridiea, o termo inicial  do  
prazo deixou de set o "pagarnento antecipado" e passou a ser o 
momento da homologação tacita. ou expressa desse pagamento, 
sob a alegaçao de que a extinção do et édito só se realiza corn a 
ulterior homologação do pagamento, ex vi do Art 156, VII do 
Cl  N Hrrnou-se, assim, a denominada tese dos dez anos, 
conforme o seguinte acórdão  do STJ: 

Finbargos de Divergência cm Recurso Especial n" 43.995-5/RS 

Relator: Min.. Cesar Asfor Rocha 

EMENTA: Tributario 	Empréstimo  Compulsório sobre 
aquisição de combustíveis 	Decreto-Lei n" 2.288/86 
Restituição  Decadência • Prescrição Inocorréncia. 

Consoante entendimento fixado pela egrégia Primeira Seção, 
sendo o empréstimo compulsório  sobre a aquisicao de 
combustíveis sujeito a lançamento por homologação, it  falta 
deste, o prazo decadencial so começa a fluir  após o decurso de 
cinco anos da ocorrência do fato gerador, somados de mais cinco 
anos, contados estes da homologaçao Licita do lançamento Por 
sua vez, o prazo prescricional tem como termo inicial a data da 
declaraçao de inconstitucionalidade da Lei em que  se  
fundamentou o gravame."(DJ: 24/ ( 411995) 

5. Restaurando a legalidade: dura lex, lex sed 

A efetivação do principio da legalidade exige o respeito a su a . 
tríplice dimensao: inetroatividadc, reserva legal e tipicidade. A 
lose dos dez anos fere, num so golpe, estas três perspectivas: (i) 
corrompeu a inetroatividade,  criando,  projetando e introduzindo, 
no passado, novo critério legal de preseriçao (como o credo que 
agora se pretende com a LC 118, sÓ que, aqui, mediante lei); (ii) 
desrespeitou, flagrant emente, a reserva legal, arrostando matéria 
de lei par a a diserionariedade do Poder Judiciirrio, ignorando o 
principio da separação dos Poderes; e (iii) afrontou  a tipicidade 
do Art.. 168, .fundamental nas regras de decadência e preseriçao, 
sobrepondo ã clareza objetiva do critério da regra posta, a  incerta 
subjetividade de valores contingentes. 

A legalidade se realiza no ato de aplieaçao, mas não muda. 0 
artigo 168 sempre esteve la, da mesma forma, e a LE 118 em 
nada o alter ou. 0 prazo legal sempre foi, e continua sendo, de 5 
anos a contar do pagamento antecipado: primeiro, porque 
pagamento antecipado não significa pagamento provisorio  ii  
espera dc seus efeitos, mas pagamento efetivo, realizado antes e 
independentemente de ato de lançamento; segundo, porque se 
inierpretou o "sob condição resolutória da ulterior homologação 
do lançamento" de forma equivocada como se fosse, 
necessariamente, uma condição suspensiva que desloca o efeito 
do pagamento para a data da 1iornolog,ação 3 `)  

CSIZILT3 
H. 379 

3() LUCIANO AMARO aponta a impropriedade técnica de o CIN dirigir a homo1ogev7o como G-ondiçao resolutiva: "Ora, os sina 
ai  estilo trocados.. Ou  Se deveria prever, como condielIo resolutória, a  negativa  de  homologação  (de tal sorte que, implementada es 
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Ocorre que o na. 150 § lu rcfcre-se  a"condiçao resolutiva" que, 
como tal, Ira° impede a plena eficácia do pagamento antecipado 
que equi vale, assim, para todos os eleitos a data da extin00 do 
crédito tributado, 00 caso dos tributos sujeitos no na. 150 do 
CTN. Desta forma, é a data efetiva  cio  que o contribuinte recolhe 
o valor, a titulo de tributo, que .havera de funcionar como dies a 
quo do prazo de prescriçao. Ent suma, legalmente, o contribuinte 
semprc gozou de cinco anos para pleitear o débito do Fisco, e 
nunca dez.. 

( Concluindo: legalidade c as decisões judieiais 

.1.4.11.1.03ERL 	IIAR1 1() , 	analisando  a detinitividade e 	a 
infalibilidade dos decisões dos tribunais supetiotes, lbz urna 
instigante analogia corn os jogos CM que, num primeiro 
momento, nao ba a ligura do juiz, mas que, quando instituido, 
funcionara como marcador oticirl dos pontos e cujas decisões 
ser a° deliniti vas. Fxplica que nesse Opt) de sistema passa a 
ocoirer um novo tipo de inteiaeao cline os aetantcs do jogo, que 
deixam de opinar sobre a pontuaçao ou sonic as regras do  .jogo, 
porque as determinações do marcador olicial  sio  indisputaveis 
definitivas.. F. continua: 

NO° difere dessa situaçtlo os julgados do S I 1 ("marcador 
oticial") cool rela0o as regras do termo inicial do prazo de 
preseriçO0 do direito ao indébito: é cedo que a autoridade e a 
&hind vidade das decisões do ST :f  suo  inquestionaveis. Contudo, 
corno cusina _HURBFR - 1 HART": "`O resultado é O que 
mat eador diz que uma regra de maretiçao: é urna regra 
que atribui autoridade e definitividade a aplicacilo por ele em 
casos  concretos  da regra de pontuaçilo" Nao é a legalidade: é o 
simples efeito  concreto  da coisa julgada. 

Remanesce, assim, o seguinte problema, como diz o legendario 
titular da Cadeira de Jut ispindencia da Universidade de Oxford: 
"o fitto de as decisões oficiais em descompasso com a regia de 
jogo serem aceitas nao significa que o jogo de  etiquete  ou de 
basebol ja Rao esteja  i jogar-se; outro lado, se estas 
distorções forein lieqüentes ou se o juiz repudiar a icgra do jogo 
positivado, ha que chegar um ponto ern que, ou os jogadores na0 
aceitam mais as determinações destoantes do matcador ou, se o 
firzern, 0 jogo vem a  aliciar-se;  ja nïio é et iquete ou baschol que 

• 	2 se joga, [nos 	jogo do lurk"-4 
 

Enlim, a partir do direito e da aplicaç'Ao  eletiva da legalidade, 
continuamos entendendo, como alias virnos defendendo desde 23 
de inaio de 2000, quc nunca coube litlat em prirzo de 10 anos: 
nem. antes, nem depois da tese dos 10 anos; nem antes, nem. 
depois da I,C IIS. 

Fin suma, o prazo de prescriçilo no CfN e o direito coot intram os 
mesmos: tudo nil() passou de um pesadelo c, agora, o dia esta 
amanhecendo, 	luz, e todos nos, acordados, podemos nos dar 

2gativa,  a  extinçao restaria resolvida)  ou teria de definir-sc,  como condi0o .i.ispcn.siva, a hornologaçao (no sentido de que a 
(tiiwao tierina suspensa até o implement() da homologa(do). Direilo  ii  ibutrit io tifO  hello , p 344 

0 conceit() de (fir eito, p 155-6 

0 conceit° de p 156-9 

Traduçao livre do original: The crmcept of law ,  OxiOrd university Press, 1961. 
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conta deste simples fato: os tribunais interpretam a. lei, podendo 
até alterar sua eficacia legal, mas 1-11() alteram a lei 

Oruro pow() que clama 	re.f. nor a tese adotada iio acórdão 
recorrido  é o da total inversão da  finalidade  da prescrição 
L7Aphco.. esse instituto extintivo do &wit() de ação, oriundo do 
direito civil, tem escopo estabilizar as rektçã .juridicas e 
conitibuir para a estabilidade social, na medida ern que impede 
quo conflitos jurídicos se perperuein no tempo c passe de lima 
geração para outra 

A tese adotada no acórdão recorrido, simplesmente, mantêm a 
possibilidade de conflitos ex/mios eta um  passado (lista/k! SC:i in 

es  suscitados e venham assrmtbr ar a geração presente ou fatura 

Tome-se, poi -  eyemplo, o caso da lei a" 4 .502/1964 -- lei basiea 
do 11'1 — que prevê a  incidência desse tributo sobre produtos 
das indítstrias  gráficas..  0 ,Judiciário, „sistematicamente, vein 
decidindo ent sentido  contrário, que „sobre /ais produtos incide 
apenas LS'S, e não o imposto Ic-.?deral. A prevalecer a tese 
esposada no acórddo recta-TO°, se a Unido viei a editar 
qualquer ato dispensando a fiscahzação de lançar o IP1 sobre 
esses produtos, o prazo de prescrição do tributo pago desde 
1964 seria reaberlo, a par tir desse (Ito, que passaria a scr 
termo inicial da prescrição. Com  isso, poder-se-ia  repeti; 
event/n -11s indêbitos relativos a tributos ocorridos no longinquo 
ano do golpe iiiilitai ou sêja, meio ,século depois. 

Tal fato (tear retaria 6f1148-  insuportável ao.s cofres páblico.s, de tal 
atonic, que, a j_.,,-eração .sobrevivente dos ano.s de chumbo 
.sueumbilla 00 coos financeiro decorrente dessa canhestra 
engenharia  jurídica inventada para legitimar; ao arrepio da lei e 
da constituição, a devolução de urn tributo pago poi.  Jana 
geração, que, alias, ric/c se  beneficiou. 

Por derrwleiro, tralT.SCFCV0 eyeerto  do voto do Luis Marcelo prim 
refutar  a tese que  defende  a Feill'alCia da Fazenda Pública 
prescrição 

Outro ponto da  matéria  sob exame qu e  lui objeto  dc  análise  pelo 
Superior I ribunal de Justiça, é a definição dos efeitos do ato 
governar  reatal que, a tcor do artigo 18 da Lei 10.522/2002, 
fesultado de sucessivas conversões da Medida Provisória 1.110, 

do 1995, que dispensa a adoção de medidas tendentes à cobrança 

administrativa on judicial dos tributos declarados 
inconstitucionais 

Conforme  já foi dito, este colegiado tern equiparado esses atos 
contissão de indébito, capaz de interromper ou de caracterizar 
renúncia it  prescrição  que, nesses casos, militaria em favor da 
Fazenda Pública. 

Mais uma vez, peç'o  vênia  a meus pares para discordar de mais 
urn dos pontos em que se baseia a tese vencedora ora contestada. 
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furl primeno 	penso, estribado  na doutrina de Ponies de  
M  e  anda, que  á impossível estender, poi analogia, as hipoteses 
dc interrupção  da prescrição taxatiValTialte expressas  na 
legislação t ribut at ia 

Pm outro lado, independentemente da indisponibilidade dos bens 
públicos, adruitindo, apenas para argumentar, que os interesses 
em testilha fossem phivados, é cediço que, nos termos da Lei n" 
10 /106, de 2002 (Novo Código Civil), o ato de renúncia deve 
sei interpretado restritivamente e quea  1cm:wiz -I  tácita  ii  
prescricao somente se opera pela pratica cie atos incompatíveis 
com esse rato pieclusivo 4 '' 

Dessa forma,  não consigo enxergar nos atos em quesião os 
efeitos vislumbi adOS nos votos vencedores 

Ao men vet, no CaS0 da medida provisória n" 1 110, de 1995, 
que,  após  sucessivas reedições, 101 convertida na lei n" 10 522, 
de 19 de julho de 2002, esse  raciocínio ganha ainda mais forca 
dada a ressalva expressa contida no § 3" do seu ad I 84  

Nesse aspecto, transcrevo trecho do voto vencedor do Recurs° 
special n! 747.09 

"Sern razão, contudo. Ern nosso sistema, considerado o principio 
da indisponibilidade dos bens públicos, esta assentado o 
entendimento de que a renúncia à prescrição já consumada CM 
favor da Fazenda 'Pública nao pode ser simplesmente  tácita, dai 
porcine, segundo  orientação  já antiga do  próprio STF, 
"incensurável a tese de que a renfincia  da prescrição em favor da 
Fazenda Pública so possa fazer-se per lei" (RE 80.153/SP, 
Segunda Turma, Min. Leitão  de Abreu, 13. -10.1976). 

A doutrina posiciona-se em igual sentido: 

"0 Poder Público  pode  renunciar  a direito proprio, rims esse ato 
de liberalidade não pode ser praticado discricionatiamente, 
dependendo de lei que o autorize. A renúncia tem  caráter 
abdicativo e em se tratando de ato de reirfincia por pane da 
Administração depende sempre de lei autorizaclora, porque 
importa no despojamento de bens ou direitos que extravasam dos 
poderes comuns do administrador público" (NOBRE JUNIOR, 
}Alison Pereira. PIcscri.): (lecretaçao de oficio ern favor da 
Fazenda Pública in Revista Forense 345/35). 

'A administração, uma vez consumado o pi azo prescricional, .riao 
pode satisfitzer o direito prescrito, salvo ardor izacão 
vez que isso importaria cm libcralidade com o  patrimônio 
público, que o executor da lei so pode praticar pot -  determinação 

liydado de direito privado,aud  i mi  ice Marcos Diniz de Szatti Det.ackncia e 	 Dircdlo do Coml ibllinte e a LC' 
118. .Etare Regra ,,  e  Piincip,i0s,  in  l',,-,:!tfra!,  de Di redo Kddico — Es/in/os emnorigetrogeni ao Mio/seio 	Augusto  Delgado  
Coonfellw5o (.!ristizino Cal valho e Marcelo Milgulfacs Peixoto. Curitiba fur tin, 2005, pp 149 a 175 

Ai I. 114. Os negocies jurídicos rienClicos e ZI renúncia interpr etam-se csiriiriiiícnie 

'15 Art 191 A renritieia da preseriçiino pode ser expressa ou taeita, e 46 valera, sondo fita, soft] preluize dc tereeiro, depois que a 
preseri(iiiioSC consudizii; acUa eI reinineizi quando se presume de lidos do inieressiido, incompativeis coin 1 pi eser 

3" O disposto neste  ii  titio  rilio niiplicni6 restituicZio ex officio de quantia papa. 

Relz.itoti MinistiD 	 Zavaseki, public  ido 	dc 06102/2006 
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da própria lei" (CARVALHO, Selma Drumond. Aplieabilidade 
das normas sobre  prescrição ã Fazenda Publiea in Informativo 
Jurídico Consulex, Volume 14, 110  40, pagina 11). 

No presente caso, o art. 18 da Lei. 10..5222002 simplesmente 
dispensou constituição de créditos  da Fazenda -Nacional, 
insc,rieão como Divida Ativa da  Uri ião e o ajnizamento  da 
respectiva execução fiscal" relativamente à quota de contribuição 
para exportação para o café Nada dispôs  sobre felldlneia 
prescrição. lo contrario, em sea §3" expressamente dispôs que 
a dispensa nela prevista não autorizava a restituição ex officio de 
quantias já pagas. Portanto, além de não lazer menção alguma 
renuncia à preserição, a lei deixou claro clue não abria  mão, 
espontaneamente, dos valores já recebidos, muito menos, 
portanto, dos valores já recebidos e insuscetíveis de lhe serem 
ex igidos por via jurheial ,  quando consumada l prescrição. Fin 
outras palavras: não houve  renúncia alguma, nem expressa e nem 
tacha, mas, ao  contrário,  houve a clara c cxpressa manifestação 
no sentido de não abrir mão dos valores jú  recebidos.. 

Diante do exposto e considerando que  mio caso em  análise o pedido  foi 
protocolado  após o transcurso do prazo contado a partir da extinção do crédito 
tributário pelo pagamento, é de se concluir clue o direito à repetição pleiteado nestes autos foi 
alcançado pela prescrição 

Com essas considerações, voto Wi  sentido de near provimento ao recurso 
especial do stricito passivo para restabelecer a d icisão da Delegacia da Receita Federal de 
Julgamento e declarar extinto o dir-ito  à. repetição indébito objeto do recurso ora ern exame. 
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